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Da-Comissão ~Iista, incumbida de examillar"e emitir 
parecer sobre o Projeto de Lei n.o 25, de 1980-CN, que "rea­
justa os efetivos dos Oficiais do Corpo de Fuzileiros Navais 
e do Corpo de Intendentes da Marinha, fixados pela Lei 
n.O 6.469, de 18 de novembro de 1977, e dá outras provi-
dência~". -

Relator: Senador' Jorge !{alume 
O Excelentíssimo Senhor Presidente da República', com a Men­

s'agem n.o 124, de 1980-CN (n.o 400/80, na origem) nos termos do 
§ 2.0 do art. 51 da Constituição, submeteu ao Congresso Nacional, 
acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es­
tado da Marinha, projeto de lei que "reajusta os efetivos dos Ofi­
ciais do Corpo de Fuzileiros Navais e do Corpo de Intendentes da 
Marinha, fixados pela Lei n.o 6.469, de 18 de novembro de 1977, e 
dá outras providências". -. ' 

I 

A iniciativa do Senhor Ministro de Estado da Marinha é am­
plamente justificada na Exposição de ·Motivos ao Senhor presiden­
te da Repúb~ica, onde se destacam. entre outros aspectos, o fato 
de, nos últimos anos, terem sido, efetivadas várias alterações na 
estrutura do Corpo de Fuzileiros Navais, objetivando a sua adap­
tação ao melhor desempenho das competênciãs que lhe lncumbem, 
bem assim, visando à atualização dos seus serv~ços e atividades. 
Nessa ordem de realizações, vale consignar a reestruturação do 
Comando-Geral e do Comando de Apoio do Corpo de Fuzileiros 
Navais; a reorganização da Força de Fuzileiros da Esquadra; e o 
reforço das Forças de Segurança Distritais, medidas estas que, se 
efetivamente ampliam a eficiência daquele Corpo, determinam, em 
contrapartida; a necessidade de atualização dos efetivos de seus 
Oficiais. De outra parte, salienta-se que a natureza e o .vulto _das 
atividades administrativo-operativas do Corpo de Fuzileiros Navais 
- o qual, na atualidade, alcança cerca de 1/4 do contingente da 
Marinha - tornam conveniente que seu Comandante-Geral par­
ticipe diretamente nas decisões de cúpula da Marinha, o que podE;)­
rá ser concretizado mediante o· exercício do referido cargo por um 
Almirante-de-Esquadra desse Corpo, com a qualificação de mem­
bro nato do Almirantado. 

No que tange ao Corpo de Int0ndentes da Marinha, a exposi­
ção ministerial esclarece que as alterações sugeridas defluem de 
exigências resultantes de recente renovação dos meios flutuantes 
e aéreos da Marinha - complementada com a aquisição das Fra­
gatas Cla~se Niterói. dos Varredores Classe Aratu, dos Submarinos 
Classe.Humaitá e dos Helicópteros Lynx - as quais impuseram_to­
tal reformulação da estrutura de apoio logistico existente, impon­
do, desta sorte, o acréscimo das necessidades de Oficiais experien­
tes para ,administra~ão dessa nova' estrutura. 

Faz-se eVidencfar, então, que a Lei n,o 5,821, de 1972, que dis­
põe sobre as promoções dos Oficiais da Ativa das Forças Armadas, 
objetiva assegurar, de acordo com as peculiaridades de cada qua­
dro, fluxo regular e equilíbrio de carreira, o que, em concreto, não 
vem ocorrendo na atual composição do Corpo de Fuzileiros Navais 
e na do Corpo de Intendentes,da Marinha. Para obviar tal situa­
ção, sem produzir profundas majorações nos efetivos globais legal:... 
mente previstos ê, ainda, sem determinar elevação de despesa além 
da autorizada nos limites da Lei n.O 6.469, de 1977, sugere.:se, no 
projeto, alteração que, em quantitativos globais, aumenta de 482 

para 483 o efetivo do CFN; mantendo em 590':"- sem alteração, por­
tanto - o Corpo de Intendentes da Marinha. Em verdade, a oti ... 
mização do fluxo de carreira é plenamente alcançado mediante 
simples remanejamento dos quantitativos fixados parà cada pos­
to, dentro· dos respectivos Corpos, salvo a instituição do Posto de 
Almirante-de-Esquadra, no Corpo de Fuzileiros Navais, consoante 
as razões antes analisadas. 

, O projeto sob exame complement"a uma série de providências 
que o_eminente Ministro de Estado da Marinha, Almirante-de-Es­
quadra Maximiano Eduardo da Silva Fonseca; vem tomando, no 
sentido de- manter a nossa Marinha, dentro dos altos padrões de 
eficiência idênticos aos das demais forças de terra e de ar. Há 
bem pouco tempo, tivemos -a oportunidade de aprovar outra ini­
ciativa, também de grande mérito, do ilustre Ministro da Marinha, 
relativa à ,instituição do Corpo Especial Feminino da Armada. 

-. Entendemos, portànto, que o presente projeto, atendendo a 
mais uma etapa na eficiente. administração imprimida ao Minis­
tério da Marinha, merece o nosso acolhimento. 

Opinamos, pois, pela aprovação do pr~jeto. 

Sala das Comissões, 9 de outubro de 1980. - Deputado Leopol-,. 
do Bessone, Presidente - Senador Jorge Kalume, Relator - Sena­
dor Roberto Saturnino - ,Deputado Juarez Furtado' - Deputado 
I' eu Rosa - Deputado Marcell6 Cerqueira - Deputado OduIfo Do­
mingues - Deputado Pàulo Studart - Senador Raimundo Parente 
- Senador Passos Pôrto - Senador Abnir Pinto - Senador Adal­
berto Sena - Deputado Antônio Amaral - Senador Luiz Caval­
cante - Senador Lo~anto Júnior. 

PARECER N9 160, DE 1980 (CN) 

, Da Comissão Mista, incumbida de estudo e parecer so­
bre a Mensagem, n.o 119, de 1980 - CN (n.o 318, de 1980, 

_ na origem), do Senhor Presidente da República, submeteri­
do à deliberação do Congresso Nacional, o texto do De­
creto-lei n.O 1.798, de ,24 de julho Ide 1980, ,que "estabelece 
limite de remuneração mensal para os servidores da Adnii­
nistração Federal e dá outras providências". 

Relator: Senador Lomanto J'únior. 

Com, mensagem do Senhor Presidente da RepÚblica é subme­
tido à deliberação do Congresso Nacional, face ao disposto no § 1.0 

'do art. 51 da Constituição, o texto do Decreto-lei n.o 1. 798, de 24 
de julhO de 1980, que "estabelece limite de remuneração mensal 
para os servidores da Administração Federal e dá outras provi­
dências". 

Ao justificar a m~dida legal, afirma o Chefe da ~ação: 
"Como é do conhecimento de Vossas Excelências, o re­

crudescimento do processo inflacionário vem exigindo do 
Governo a adoção de diversas ..providências de índole eco­
nômico-financeira com vistas à sua contenção, notada­
mente no que tange aos gastos públicos da Administração 
Direta e Indireta. 

Do diagnóstico dos fatores do impulso inflacionário 
localizados no setor público da economia, resultou a evi-



2794 Sábado II DIÁRIO DO CON(,RI ..,1-,0 i\ \( 10, \1 (hUuhru til' I 'ISO 

EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 
ARNALDO GOMES Via Superfície: 

Diretor Executivo Semestre ...•.....•.................... Cr$ 200,00 
Ano .•.•••..•••••.•••.. . . • . . . . . • . . . . .. Cr$ 400,00 

HEL VECIO DE LIMA CAMARGO 
Diretor Industrial 

Via Aerea: 

PAULO AURtLlO QUINTElLA 
Diretor Administrativo 

dência da necessidade inadiável de se estabelecerem nor­
mas gerais sobre a despesa de pessoal, por via de fixação de 
limite máximo para a remuneração mensal dos servidores 
federais, conjugada com a revisão de planos de cargos e 
salários, bem como de benefícios e vantagens, direta ou 
indiretamente custeados sobretudo pelas entidades da Ad­
ministração Indireta e fundações mantidas pelo Poder 
Público, que, até o presente, carecem de sistematiza~ão 
análoga à aplicável aos órgãos da Administração Direta e 
às autarquias em geral, na forma da Lei n,o 5.645,< de 10 
de dezembro de 1970, e, por isso, apresentam distorçõe3 a 
serem sanadas. 

Por coerência com o princípio da hierarquia institu­
cional e orgânica, o caput do artigo 1.0 do Decreto-lei ado­
ta, como parâmetro de despesa remuneratória para o.s 
servidores da Administração Direta e Indireta da União, 
inclusive dos 'Territórios, bem como do Distrito Federal e 
das fundações subvencionadas por essas pessoas jurídicas 
de direito público, a importância fixada pelo Congresso 
Nacional, a título de subsídio e repre;sentação mensal. pa­
ra o Presidente da República. Estabelecido assim tal limi­
te máximo de remuneração, poderão também os Estados e 
MunicípiOS aplicar esse princípio aos respectivos servidores 
da Adlninistracão Direta e Indireta, nos termos da Consti­
tuição (art. 13', item V). 

Os dois parágrafos do art. 1.0 explicitam as exceções 
à regra limitadora, enquanto o art. 2.0 esclarece. para os 
efeitos do diploma legal, o conceito de remuneração men­
sal. 

Em respeito ao disposto no § 3.° do art. 153 da Consti­
tuição, o art. 3.0 do Decreto-lei MSe~ura a· todos os ser­
vidores, que venham recebendo quantia mensal superior 
BO limite ora fixado, a percepção do excedente como van­
tagem pessoal. nominalmente identificável, a ser ab6or­
vido em futuros reajustes e aumentos 

o art. 4.° estende aos dirigentes de empresas estatais 
as dispOSições retromencionada.s. E o art. 5.° dispõe sobre 
o prazo em que os Ministros de Estado remeterão ao Conse­
lho Nacional de Política Salarial, para adequação às re­
ferida3 disposições, propostas de revisão dos planos de car­
gos e salários e de benefícios €' _vantagens diretas do pes­
soal de cada órgão ou entidade sob sua supervisão, não 
regido pelo disposto na Lei n.O 5.64fl, de 1970; e à Secre­
taria de Planejamento da Presidência da República, para 
avaliação, os planos de serviços assistenciais prestados, as­
sim como os encargos adIcionais -relativos a benefícios in­
diretos concedidos por entidades fechadas de previdéncia 
privada. mas custeados, na fOlma da Lei n.o 6.435, de 1977, 
pelas respectivas pat.rocinadoras sob supervisão minis­
terial. 

As medidas ora adotadas, embora representem um S2-
crificio para parte de seus destinatário.s, contribuirão, sem 
dúvida, para reduzir os injustDg desníveis individuais de 
remuneração que vêm caracterizando a pirâmide salarial 
brasileira, bem como demonstram a determinação' do Go­
verno na mobilização nacional do combate à inflação. 

JUstifica-3e a expedição do Decreto-lei. nos termos 
do art. 55, itens II e III, da Constituição, patentes que são 
a urgênCia e o interesse públlco relevante da matéria por 

Semestre .•..••..••.•.•.••..••......... Cr$ 400,00 
Ano .....•......•..................... Cr$ 800,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 1,00 
Tiragem: 3.500 exemplares 

ela normatizada. Tratando de finanças públicas e fixação 
de vencimentos em sentido lato, visa a conter o aumento 
da despesa da Administração Federal." 

Trata-se de providência imprescindível face a conjuntura atual 
por que passa o Brasil. 

A necessidade de contenção dos gastos públicos, tanto na 
Administração Central como na descentralizada, se faz sentir a 
cada dia como imperativa, diante do processo inflacionário que 
recrudesceu consideravelmente neste último ano. 

Prevê o art. 3.° do Decreto-lei que os servidores que percebem 
acima do limite fixado receberão a diferença como va-ntagem pes­
soal para absorção em futuros aumentos. 

Já o art. 4.° determina a aplicação dos limites preVistos aos 
diretores de fundações e entidades da Administração Indireta. 

Entendemos que a Mensagem Presidencial demonstrou ple­
namente as razões que levaram o Poder Executivo a expedir o De­
creto-lei. 

Face a urgência e ao interesse público de que a matéria se 
reveste, no tocante ao objetivo de conter a despesa da União 
em prazo mais curto, justificou-se a expedição do Decreto-lei 
sob exame. 

A vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovacão do De­
creto-lei n.o 1. 798. de 24 de julho de 1980. na formll do' seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 90, DE 1980 - CN 

Aprova o tex~ do Decreto-lei n.o 1.798, de 24 de julho 
de 1980, que "es abelece linúte de remuneração mensal 
para os servidore da Administração Federal e dá outras 
providências." 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n.o 1.798, de 

24 de julho' de 1980, que "est.abelece limite de rrmuneração mensal 
para os servidores da Administração Federal e dá outras provl­
dências". 

Sala das Comissões, 8 de outubro de 1980. - Deputado Caste­
jon Branco, Presidente - Senador Lomanto Júnior, Relator - Se­
nador Alberto Silva (vencido! - Senador Affonso Camargo (ven­
cido) - Deputado Wildy Vianna - Senador Almir Pinto - Depu­
tado Vasco Neto - Deputado Juarez Furtado (com voto em sepa­
rado) - Senador Raimundo Parente - Senador Passos Pôrto -
Deputado Walber Guimarães (com o voto em .separadO do-Depu­
tado Juarez Furtado) - DeputackJ Augusto Lucena - Senador 
l\Iilton Cabral. 

VOTO EM SEP bRADO 

O decreto-lei só foi conhecido, na história política do País, em 
momentos de excepcionalidade democrática. Assim sendo. a nós 
nos repugna denominar de instituto jurídico tal instrumento, con­
sentâneo com os regimes arbitrários, que visam atravé:; dele a 
coonestar os atos de pura força. 

Distinguimos os dois momentos históricos em que o decreto­
lei teve assento na vida jurídico-constitucional brasileira: 

A Carta de 1937 dispunha: 
"Art. 12 O Presidente da República pode ser autori­

zado pelo Parlamento a expedir decretos-It'is mediante as 
condições e nos limites fixados pelo ato de autorizarão. 
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Art. 13. O Presidente da _República, nos períodos de 
- recesso do Parlamento ou de- dissolução da Câmara dos 

Deputados, poderá, se o exigirem as necessidades d{) Es­
tado, expedir decretos-leis sobre as matérias -de competên-
cia legislativa da União, excetuadas as seguintes: -
a) modificaçã{) à Constituição; 
b) legislação eleitoral; 
c) orçamento; 
d) impostos; 
e) Instituição de monopólios; 
f) moeda; 
g), empréstimos públicos; 

I 

h) alienação e oneração de bens imóveis da União. 

Parágrafo único. Os decretos-leis para serem -expedidos' 
dependem de parecer do Conselho da Economia Nacional, 
nas matérias de sua competência consultiva. 

Art. 74. Compete privativamente ao Presidente da Re­
pública: 

- -•••• ~ ............................. • 0-' •••• .••••••••••••••••• 

b) expedir decretos-le.i.s, nos termos dos arts. :t-2 e 133' 
A Carta Política de 1967 em seu art. 58, decl?-l'S.va: 

"Art. 58. O Presidente da República; em casos de ur­
gêncioa ou de interesse público relevante, e desde que não 
resulte aumento de despesa,' poderá ,expedir decretos com 
força de lei sobre as seguintes matérias: 

I - segura~ça nãcional; 

II - finanças públicas. 

Parágrafo único. Publicado o texto, que terá vigência 
imediata, o çongresso Nac.ional o aprovará ou rejeitará, 
dentro de sessenta dias, não podendo emendá-lo; se, neSSe 
prazo, não houver deliberaçã<>, o texto sera tido como apro­
vado." 

Note-se que esse Código Fundamental foi elaborado por um 
Congresso mutilado pelas cassações e extraordinariamente convo­
cado para a votação doa futura Lei Maior que,_ como não poderia 
deixar de ser, estava alheia à realidade política nacional e aos an­
seios de sua representação p?puIB:r. 

Dois anos depois, a Emenda Constitucional n.O 1 introduzia 
tantas e tamanhas mOdificações na Carta de 1957,. que sem ne­
nhum favor foi considerada como novo ordenamento: 

"Art. 55. O Presidente da RepÚblica, em casos de urgên= 
cia ou de interesse público relevante, e desde que_não haja 
aumento de despesa, ,poderá expedir decretos-leis .sobre as 

-seguintes matérias: 
I - segurança nacional; 
II - finança~ públicas, inclusive normas tributárias; e 
III - criação de cargos públicos e fixação de vencimentos. 

§ 1.° Publicado o texto, que terá vigência imed.iata, o 
Congresso Nacional o aprovará ou rejeitará, dentro de ses­
senta dias, não podendo emendá-lo; se, nesse prazo, não 
houver deliberação o texto será tido por aprovado, . 
§ - 2.° A rejeição do decreto-lei não implicará- a nulidade 
dos atos praticados durante a sua vigência." ~ 

... E com esse ato foi definitivamente implantad'a a usurpação 
do poder na elaboração das leis, eis' que, além de - ampliar-se. o 
campo de competência do Poder Exeéutivo, ainda se limitava ex­
pressamente os efeitos da não aprovação _do ed.itado. 

_ Desde então~ a faixa de- atuação dos decretos-leis alargou-se e, 
tornou-se mais e mais eSpaçosa, comprime e limita a atuação do 
Poder Legislativo a uma atitude estática, ainda quando não são 
observados pré-requisitos constitucionais para as respectivas edi­
ções pelo Executivo. , , 

O denominado "pacote .de abril" alterou pontos capitais da vida 
política brasileira e chegou a atingir Lei Complementar. 

Desde a tripartição dos poderes, cabe ao Congresso Nacional, 
-na qualidade de representante çlo povo, a elauoração das lei.s. 

Não obstante a unanimidade alcançada nesse entendimento,­
os decretos-leis, além de ensejarem legislação automática, boa, per­
feita e acabada durante recesso do Parlamento, atados ao sistema 
de "pegar ou largar", não admitem hipóteses de quaisquer alte­
rações em seus textos, mesmo para aperfeiçoar-lhes os efeitos não 
consentâneos com os ;interesses do povo brasileiro. . -

o - Num Estado _democrático a léi tem que ser feita pelos ór­
gãos da representação popular. O.Jato- não se opõe à inegável ex­
pansão dos poderes enfeixados pelo ramo Executivo, decorrentes 
de imposições da nossa época e de seu acelerado desenvolvimento 
tecnOlógiCO, bem como não posterga o modelo político que sempre 

o nos orientou. 

Desde os primórdios- de nossa ,independência - nenhum de 
nós desconhece - semure nos abeberamos no modelo americano. 
buscando nossa inspiração política - nos Constituintes de Filadélfia 
e lá também, na vida constitucional da nação norte-americana, o 

lnstituto de decreto-lei é simplesmente repudiado. 
Assim, por extremamente oportuna, lembramos a inesquecível 

lição sempre atual de Ruy Barbosa: . 
"Que os secretários de Estado do Presidente da União 
Americana fizessem uma lei, ria-,s.e toda a União desde o 
gOlfo do México até o lago Erié, os Ministros, Ou talvéz o 
Presidente, iam para um hospital de doidos, e o Senado ou 
a Câmara dos Representantes, em Washington, podiam, 
sem grande inconveniente, passar à Ordem do Dia, de­
pois de alguns momentos de grande hilaridade sobre o es- " 
tado do c~rebro dos pobres agentes' do Executlvo. , 
Aí está, senhores, oomQ se prefigura o que ocorreria, no 
país donde trouxemos a nossa .Constituição, nos Estados 
-UnidOS, se um Presidente, ensandecendo no seu cargo, se 
descocasse ao extremo de fa~r_leis. :Uma gargalhada: ultra-:­
homérica abalaria o contínente, e a mentecapto serIa obrI­
gado a internar-se num hospício de aLienados. 
Que é, pois, o que nos_resta, a,c:ui, de um tal sistema, co­
piado traço-a traço por nós, daquela República, se <lS nOSS<lS 
Presidentes carimbam as suas loucuras com o nome de 
leis, e o cóngresso Nacional, em vez de lhes mandar la­
vrar os pass'aportes para um hospício de ol'ates, se asso­
cia ao despropósito do tresvaniado, concordando no delírio, 
que devia reprimir?" , 

E ainda: 
"Mas, inquire-se, quandO o Poder Executivo chega a eSse 
(nec plus ultra" da usurpação, quando o chefe do governo 
legisla, tem o legislador o direito de lhe perdoar? (Comen­
tários à Constituição coligidOS por Homero Pires, II VoI. 

- pago 9.) 
- / 

Se dermos um rápido ~ro pelo universo político das Nações. 
aprenderemos que, mesmo nos países em que se reconhece o ins­
tituto do decreto-lei, mesmo aí, a norma cons-ágrada é t'Ülerar-se a 
sua edição durante o recesso parlamentar. E, eSSes paíSes, não 
{'xperimental'am a figura do Ato Institucional a mult.lplicar-se ao 
sabor das circunstâncias. 

Na Itália, em medida bastante acauteladora, o decreto-lei, 
singularmente, embora possa ser editado com o Parlamento fun­
cionando, considerar-se-á automaticamente reje.itado, se não for 
apreciàdo pelo LegislatiV<l_n<l prazo de sessenta clias. 

Mas no Brasil, infortunadamente, o decreto-lei tem tido seu 
campo de atuação como regra, ao invés de ser uma exceção, tal 
como sugere a peça de Brechet. 

A cadà niodificacão da C!uta Magna, ou a cada outorga -de 
Ato Inst.1tucional, nlãis se fortalece -o instituto do decreto~lei. 

Realmente náo há ~omo entender-se o a concepção cada vez 
mais volumosa dos decretos-leis, cuja única finalidade parece ser 
impedir o 'parl_amento de discutir a matéria sobre a qual se pre­
tende legislar, glorificando o instrumento do monólogo, através da 
vo':va expressão da antidemocracia. 

O art. 51 da Carta Política vigente autoriza o predidente da 
República a requerer urgência para projetos de lei "sobre qualquer 
matéria" e a falta de dJ;!liberação pelo Congresso Nacional, a prazJ 
c~rtoo curto e det.ermJnado, l'esuIta 'na aprovação da proposta 0l'Í-
gmal. -

Assim sendo,_ o Congresso Nacional, reposítário da soberania 
popular e expressão máxima da vontade do povo, é situado pelo 
chefe do Poder Executivo-em condição humilhante a cada decreto­
lei que aprecia, cujo texto não pode 'ser tocado, na mais consa­
grada falta de opção e de diálogo. 

O Partidó do Movimento Democrático Braslle.iro, em sua luta 
-pela redemocratização do- pais, assentou em seu programa de Ação 
no Plano Político, dentre outras, as seguintes diretrizes: 

"I - Implantação da moralidade democrática e conse­
_ qüente condenação: 
a) de todos os tipos de ditadura; 
o) da instituctonaliZ'?-ção de regimes de exceção; 
c) do continuÍsmo. ~ 
... 0. _ ............. ao ••••••••••••••••••••• o •••• o ••••••••• 

III - Parlamento permanente e independente, recupara­
_ das as garanti~ efetivas ao exercício dos mandatos legis-
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lativos federais, estaduaIs e mU11lclpais, cuja perda so 
poderá ser decretada pela Poder compet.ente, na forma e 
nos ca.3o,;; previstos em lei." 

Não pode o partido de oposição pactuar com o esbulho ao po­
der a que pertence. Recusa-se a dar chancela de sua participação 
no referendo submisso à prepotência legislativa do Poder Executivo. 

,Assim, apresentamos este voto em separado, deixando de par­
ticipar dos debates desta Comissão Mista, reservando-se a repre­
sentação peemedebista para o d~bate e votação em Plenário da 
Câmara, -

Sala das Comis.sões. 8 de outubro de 1980, - Deputado Juarez 
Furtado - Deputado Walber Guimarães. 

PARECER N~ 161, DE 1980 (CN) 

Da Comissão .l\Iista, incumbida de estudo e llarC(er so­
bre a Mensagem n.o 122, de 1980-CN (n.o 337, de 1980. na 
origem) do Senhur Presidente da República, submeten­
do à deliberação do Congresso Nacional o texto ao Decre­
to-lei n.o 1 800, ',de 18 de agosto de 1980, ,que "limita a 
aplicaçJo do dispoi>to no artigo ,1.0 df, DeClcto-lci n.O 1. 742, 
de 27 de dezembro de .1979, que disl)õe sobre a reali.zação 
das despesas à conta de recursos vinculailos do Te'ouro 
Nacional, no eÃercício dt' Hl80". 

Relator: Senador José Lins 

O E,,:cplentIssimo Senhor Presidf'nte da República .submete à 
dellberação do Congre;;so Nacional. nos termos do pare grafo 1.0 do 
:' rt. 55 da Constituição, o t~do do Deereto-:lei n.o 1 800. de 18 
de agosto de 1980 que limita a aplicação do disposto no alto 4.0 do 
Decreto-lei nO 1 742, de 27 de dezembro de 1979, que dispõe so­
bre a reaIlzacão da., despesas a conta de recursos vinculados do 
Tesouro Nacional. no exercício de 1980. 

Na Exposlcão de Motivos que acompanha a Mensagem Presl­
dencJal, anrmam os Senhores Ministros de Estado d'l Fazenda e 
C'hpf~ (In. Eeen t '1r1a de Phnejamentb d:1 Presideneia da R::pú­
LUca: 

"O Decreto-lei nO 1 742. dl' '27 de dezembro de 1979 veda 
a abertura de Cl'éCUt05 adicionais tendo por base o pventual 
('xce.~,o de arrecadação ele recursos vinculados do Tesouro 
Nacinllal. res~alvad05 algllns ca,o" egpeC'iaís como Truns­
ff'1't>ncL~':; a E",tuclOS e Municlpíos. 

Esta medida tem como prmcipal Objetivo imprimir lima 
maior all.:tl"ridade no" gastos público-ô, além de ]1::>~.,ibili­
tal' uma parcial desvinculação de recursos. podendo-se 
alt'nder a setores prioritários emergentes .sem grande sobre­
carga pao o Orcament.o da União. 

No entanto, algumas entidades da Administração Direta 
atuam no campo da prestação de serviços, pelas quais re­
cebem uma remuneração, que se constitui em receita do 
Tr..:;OlllO, E.:;.,E'S órgão::,. tendo em vista a elevação geral nos 
custos de manutenção nos últimos meses, necessitam de 
recursos adiclonaiô para a presta<;ão desses serviços em 
níveis satisfatórios. 
Em vista disso subemetemos à elevada consideração de 
Vossa Excelência projeto de decreto-lei que libera para 
programação de despesas o excesso de arrecadação de algu­
mas receitas orcamentárias. que serão destinadas a órgãos 
de grande importânCia no setor dos serviços públicos e 
não representam parcela significativa -da Receita da 
União." 

Prevê o art. l.0· do Decreto-lei em exame a não aplicação da 
re.stricão determinada pelo art. 4.° do Decreto-lei n.o 1.742, de 
27 de dezembro de 1979, às receitas que especifica, nos limites 
previstos. 

Trata-se de pro\idêllCia legal que busca parcial desvinculação 
de 1 (CUrS03 para atender setores prioritários. 

A Exposição de Motivos bem demonstra a procedência da me­
dida co~snbstanciada no decreto-lei. 

Justilicou-se a expedição do decreto-lei lace a l1cce",sldade de 
recursos adicionais por parte de entidades da Administração Di­
"t:1 yue atuam no campo da prestação de serviços determinach 

pela elevação de custos recentemente verificada, 

Ante a<; razões alinhadas, manifestamo-nos pela aprovação dn 
Decreto-I!:'l n I) 1 8&0, de 18 de agosto de 1980, na forma do se­
guinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N,o 91, DE 1980-CN 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1. 800, de 18 de agos­
to de 1980, que.~'limita -a aplicação do disposto no art. 4.° 
do Decreto-lei n.o 1.742, de 27 de dezembro de 1979, que 
dispõe sobre: a realiza~iio das despesas à conta de recur­
SO:;, vinl!ulados do :re~ouro Nacional, no exercício de 1980". 

O Congresso Nacional dEcreta: 
Artigo único E aprovado o texto do Decrelo-lei n,o 1,800, de 

18 de agosto de 1980, que "limita a aplicação do disposto no art. 
-1 n co Decreto-Ipi n.o 1.742 de 27 de dezembro de lfl79, que dis­
põe sobre a refllizaeão das dE'3peS3.:> à conta de recur.~os vincula­
do;, cio Te~ouro Nacional. no exercício de 1980". 

Sala da'; Comis.sões, 8 tle outubro de 1980. - Deputado Lenrne 
l!(,}ém, Prt'sídente - Senador José Lins, Relator - Sf'nador Ga­
briel Henne5 - Senador illmir Pinto - Senador Passos Pôrto -
Deputado Cl.'lso Cal'valhD - Deputado Seba&tião C'arvalho -- De~1ll­
tadu JOr.fo Carlos F'agunde-. - Senador Jorge KalulllP - Se'nador 
Ilcll'rhal Jurema - Sf'nador Affon!io Camargo, Vencido - Sena­
dor Luiz I-ernando Freire - Deputado Victor Fontana. 
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ATA DA 279~ SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE OUTUBRO DE 1980 
2,1} Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDtNCIA DO SR. PASSOS PÔRTO 

r-
ÃS 11 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michiles 
- Evandro Carreira - Raimundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre Costa - Alberto Silva - Bernardino Viana - Helvídio Nunes - Almir 
Pinto - Agenor Maria - Cunha Lima - Milton Cabral- Aderbal Jurema­
- Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Cavalcante - Gilvan Rocha - Louri­
val Baptista - Passos Pôrto - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior - Dir­
ceu Cardoso - João Calmon - Nelson Carneiro - Roberto Saturnino -
Itamar Franco - Tancredo Neves - Henrique SantilIo - Vicente Vuolo -
Leite Chaves. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS; Nabor Júnior - PMDB; NosSer Almeida 
- PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazonas' 

Joel F:erreira - PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino MeireIles -
PDS. . 

Pará 

Antônio Amaral- PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Lúcia Viveiros­
PP; Sebastião Andrade - PDS. 

Maranhão 

Edison Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira _ 
PMDB; Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Marão Filho - PDS; 
Nagib Haickel - PDS. I 

Piauí 

Hugo Napoleão-- PDS; Milton Brandão - PDS; Paulo Ferraz- PDS; 
Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

Evandro Ayres de Moura - PDS; Figueiredo Correia .-:. PP; Flávio 
Marcílio - PDS; Gomes da Silva - PDS; Haroldo Sanford - PDS; Leorne 
Belém - PDS; Paes de Andrade - PMDB; Paulo Lustosa - PDS. < 

Rio Grande do Norte 

DJalma Marinho - PDS; João Faustino - PDS; Vingt Rosado - PDS. 

Paraíba 

- Agassiz Almeida - PP; Joacil Pereira - PDS; Marcondes Gadelha -
PMDB; Octacílio Queiroz - PMDB; Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 

Sergipe 

Celso Garvalho - PP; Francisco Rohemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB. 

Bahia 

Ângelo Magalhães - PDS; Carlos Sant'Anna - PP; Djalma Bessa­
PDS; Elquisson Soares - PMDB;-Fernando Magalhães -:. PDS; Francisco 
Pinto - PMDB; Honorato Vianna - PDS; João Alves -::- PDS; Manoel No­
vaes - PDS; Odulfo Domingues - PDS; 'Prisco Viana - PDS; Rômulo 
Galvão - PDS; Ruy ~acelar - PDS. 

Espírito Santo 

Christiano Dias Lopes - PDS; Feu Rosa - PDS; Mário Moreira -
PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta - PP; Álvaro Valle - PDS; Celso Peçanha - PMDB; 
Daso Coimbra - PP; Joel Lima - PP; Jorge Cury - PTB; José Bruno­
PP; Lázaro Carvalho - PP; Lygia Lessa Bastos - PDS;_Marcello Cerqueira 
- PMDB; Osmar Leitão - PDS; Paulo Torres - PP; Péricles Gonçalves­
PP. 

Minas Gerais 

Altair Chagas - PDS; Antônio Dias -'PDS; Bento Gonçalves - PP; 
Carlos Cotta .- PP; Darío Tavares - PDS; Fued Dib - PMDB; Homero 
Santos - PDS; Hugo Rodrigues da Cunha - PDS; Humbertó Souto -
PDS; Jorge Vargas - PP; Leopoldo Bessone - PP; Magalhães Pinto - PP; 
Moacir Lopes - PDS; Nogueira de Rezende - PDS; Pimenta da Veiga­
PMDB; Renato Aze!,edo - PP; Rosemburgo Romano - PP; Tarcísio Del­
gado - PMDB. 

São Paulo 

Airton Soares - PT; Antônio Morimoto '- PDS; Audálio Dantas -
PMDB: Caio Pompeu - PP; Cantídio Sampaio - PDS:-Del Bosco Amaral 
- PMDB; Diogo Nomura - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Freitas Nobre. 
- PMDB; Horácio Ortiz - PMDB; João Cunha - PT;.Octacílio Almeida 
- PMDB; Pedro Geraldo Costa - PDS; Ruy Côdo - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Genésio de Barros - PDS; Guido Arantes 
- PDS; Iram Saraiva - PMDB; Iturival Nascimento - PMDB; Siqueira 
Campos - PDS. 

Mato Gros!to 

Corrêa da Costa - PDS; Cristino Cortes - PDS. 

!\lato Grosso do Sul 

Augusto Lucena.- PDS; Cristina Tavares - PMDB; Fernando Coelho Ruben Figueirô - PDS; Ubaldo Barém - PDS; Walter de Castro -
- PMDB; João Carlos de Carli - PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson - PDS. 
Gibson - PDS; RIcardo Fiuza - PDS; Thales Ramalho - PP. Paraná 

Alagoas 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS; Geraldo Bulhões; 
Murilo Mendes - PDT. 

Álvaro Dias - PMDB; Antônio Mazurek - PDS; Borges da Silveira­
PP; EuclIdes Scalco - PMDB; Heitor Alencar Furtado - PMDB; HélIo Du­
que - PMDB; Igo Losso - PDS; Nivaldo Kruger - PMDB; Olivir Gabar. 
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do - PMDB. O~\Jldo MJccdo - PMDB; Sebd~tíão Rodrigues Júnior­
PMDB: WJlha GUlmdrã~ - PP; Waldmir Belínati - PDS. 

Santa (ararina 

Arnaldo S(hmltl- PP: Juarez Furtado - PMb8; Luiz Cechinel- PT; 
Nd~nn Morro - PDS: Pedro Ivo - PMDB; Victor Fontana - POS; Wal­
mor dL' Luc.! - PMD8. 

Rio Grande do Sul 

Akebí,lue\ de Ohveira - PDS; Alceu Collares - PDT; Ary Alcântara 
- PDS, C,lrdu~l) Fregdpani - PMDB; Carlos Chlarelli- PDS; Eloar Gua­
/dh - PMDH; Gdúho Dld~ - POT; Hugo Mardini - PDS; João Gilberto 
- PMDB. Jorge Ueljued - PMOB; JúlIo Costamilan - PMDB; Nelson 
Marche/,In - PDS; Odacir Klein - P.MDB; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antl)!lI1l Ponte~ - PDS. 

Rondonia 

Jerômmo Smlland - PMDB. 

Roraima 

JulIO Mdftin~ - PDS. 

O "R. PRESIIH N n: (Passo~ Pôrto) - As lbtas de presença acusam o 
comp,lfeUmL'nto de 33 Sr~. Senadores e 162 Srs. Deputados. Havendo núme-
ro reglrllL'ntdL dccldfú dberta li sessão. ' 

P,I~',llldl1-se ao período destinado d breves comunicações, concedo a pa-
lil\nI dO nubre Deputddo Del Bosco Amaral. --

() .... 1{. III',L B()~CO Ai\IARAL (PMDB - SP. Pronuncia o seguinte 
JN'ur~11 Stm revl~iío do orador.) - Sr. Presidente, Srs. çongressistas: 

N,íu c m,ll;' umJ pldJJ aquilo que o povo costumava contar em relação a 
hUIl1L'Il'> qUI: dllhlm o ,eguínte. eu assmei mas nlo dei a minha palavra. Pare­
CI.: quI.'. nl) I.:pbódIO da;. prerrogdtivas. vai-se repetir o refrão popular, em re­
LI~'üo .I hnrlll.'n~ que a'ótndm mas que não dào a sua palavra, ou pelo menos, 
n,'lo .I cumprl"m. 

Sr Pn:~ldL'ntl.', () Jorndh,ta Ruy Lopes, da Folha de S. Paulo. traz para a 
l ,100,lr,l. pl'k' menu", para .t Câmara dos Deputados, e que eu transcrevo nel>­
t,1 'oe",lu do C llngn:~.,o. matéria de alta importância, ~ob o título "A e~pe­
r.lnçol que rc-.ta". 2',lm vazáda:-

A ESPERANCA QUE RESTA 

Há um t:~r\JfÇO desesperado pJra salvar a face da Câmara, no 
cpl,ódlll da emenda Murcílio. Os articuladores já não se batem pela 
aprovdç.lo da~ plerrogativa~, que sabem uma perspectiva longín­
qua. ma, para resguardar a dignidade da Casa. Se os deputados a 
.Iprovarem. pouco importa que 05 biônicos a derrubem no Sena­
do a repre~entdção popular terá cumprido seu papel e poderá man­
ler li .tltiw!l.. pOI~ a derrota "crá debitada aos votos dos funcionários 
n!1meado~ pelo Executivo. 

E e~se e~forço talvez logre resultados positivos, a julgar pela 
reunião da bancádJ do POS, realilada ontem, em que oito dos pre- _ 
~ente, se malllfe,taram contrários à orientação oficial, que recomen­
dá Q arqUlvdmento da eml!nda. Se os participantes desse encontro 
L'llnqítuem dmo,tra válida do conjunto dos deputados goverm~las, 
i: prll\ ,hei qUI! a ~orte da~ prerrogativas. na Câmara. dependa do 
númL'ro de parlamentare~.que as opo~ições conseguirem colocar no 
plenúflll. 

Em plena luta por umd derrota honrosa. 00.; articu\adores reco­
nhCLCIl1 que L:ometeram uma sí:nl! de erro!> no encaminhamento da 
propllslol. O prmcipdl deles foi ndo procurar interlocutores válido~ 
p.lnl d' negociaçõe~. Tudo o que se acertou com o~ representantc~ 
Ju Plolnollto nJ .Irei! políticJ rl!velou-çe in~ubsistente na hora da de­
ll~iíll A~ Mden, do Relator AlOySIO Chaves vinham de outras fon­
le~. que IgnordVJm solenemente os acordos entabulados. 

1\1.11'0 que ,h divergéncids ~obre ponto~ definido~, e,sa falta de 
Illlerlm:utl1re'o e~l.í na raíz dl1 impa~se. Mesmo agora, seria po,sívei 
,lInd.1 nlll~eguír umll; ~oluçào de compromis!'o, caso o Governo ere­
de!1LIa'oo,l! negoclddort:'o que pud<!;,;,em falar em seu nome. Na falta 
dL'b. o choljue 'oI.' figura ineviLhel. ' 

N.I'o últinld;, semana~. dliás, o Executivo teria evoluído da, po­
,lçõe~ mlCIaI, e e,tana marchando delIberadamente para o confron­
to. admIlem 0'0 redatore, d.1 emenda. Além da certeza da vitóna. ga­
r,lntld,1 pelos biônicos. em área~ que considera vitais - como a 10-

\Iolahlhdolde do mandato. a dprovaçào por decurso de prazo e a ór­
blla do, decreto.,-Iei., - hdvend um novo motivo para desejar o ar­
ljUiVJnH.:nlo da propojta. 

Caso ela lograsse aprovação, seria permitida -a reeleição das 
atuais Mesas do Congresso. Com isto, as candidaturas do Senador 
Luís Viana e do Deputado Flávio Marcílio tornar-se-iam pratica­
m~nte imbatíveIS. Nos planos políticos do Governo, entretanto, os 
ocupantes desses postos, no próximo ano, deverão ser os Srs. José 
Sarney e Nelson Marchezan. Todo o escalonamento do rodízio fica­
ria prejudicado, se tais cargõs não vagassem. 

Enfim, tudo o que a Câmara almeja é não passar para a história 
como asilo de poltrões que assinaram o requerimento de maiores 
poderes c depois não honraram a firma. Saindo do episódi~ de ca­
beça erguida, a instituição poderá encaminhar em futuro próximo 
uma nova emenda e continuar o combate. Do contrário, estará defi­
nitivamente conformada com sua condição subalterna. 

Sr. Pre"idente c Sr~. Congressistas. para encerrar: Í;: muito sério o que se 
pJ . .;sa no Congresso Nacional e até, principalmente, na Câmara Federal, 
assina-se com uma tranqüilidade incrível e descumpre-se o compromissado 
por dssinatura com uma tlilnqüilidade maior ainda. É realmente o caos moral 
o que vem acontecendo. 

Se esta defesa de prerrogativas realmente revelar uma poltronice daque­
les que assinaram a Emenda Flávio Marcílio. nada mais resta à Câmara Fe­
deral e ao Congresw Nacional. também, çlo que abrir e encerrar sessôes. por­
quc mab fácil seria, Sr. Presidente - digo isto com a alma pejada de dor -
fazl!r logo as reuniõ~ ou no gabinete do General Golbery, ou transferir a 
~edc do Congre~so para o Palácio do Planalto. 

Era o que tinha a dizer. Sr, Presidente e Srs. Congressistas, fazendo. ain­
da, um apelo para que. ao menos, os signatários honrem os compromis~os as­
l>umidos perante a Nação e perante os seus nobres pares. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Conce90 a palavra ao nobre 
Deputado Lui? Cechinel. 

O SR. LUIZ CECHlNEL (PT - Se. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem rt:vbão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

O Mlllistro Andreazza nos parece ser o homem dos extremos. Ao tempo 
em que detmha em sua!> mãos o Ministério dos Transportes, foi personagem 
que se caracterizou por projetos grandiloqüentes. 

AgoTll, com o Ministério do Interior, a coisa inverte: então. ele passa a 
inaugurar projetos extremamente diminutos, como esse de Santa Catarina, 
ainda ontem. inaugurado. em Chapecó, uma centena de casas populares, 
como aó.sim é designado por aquele Ministério - casulos, na verdade, como 
nós as conhecemos - que não atendem às necessidades menores da popu­
lação. 

E também de outra parte, sabemos que com relação aos preços cobrados 
por esses imóveis revelam a ausência, por parte do Governo, de um maior 
compromisso com o povo, haja vista os altos custos que acabam onerando õ 
bol,o daqueles populares que, sem a devida cautela, acabam entrando "nessa 
fria", praticamente, que ,é a contratação da compra de uma casa desse gênero. 

O Prefeito de Lages, Dircelt Carneiro, nos dá um exemplo muito claro a 
respeito de como uma administração pública possa se conduzir na realização 
de obras de verdadeiro interesse popular. Ele também tem projetos de casas 
populares, de própria iniciativa daquela municipalidade. ao preço de !O mil 
cruzeiros a unidade, uma diferença extraordinária, considerando-se os custos 
dds casas oferecidas pelo BNH, que devem orçar, praticamente, na base de 
dez a quinze vezes mais. 

É uma amostra de que esse sistema está envolto com os interesses bur­
gueses e nào com o da maioria da população brasileira, porque nessa dife­
rt:nç<l de preço, nós verificamos que quem ganha são os intermediários. as ins­
litulçõe~ financeirds. os empreiteiros. todos ganham, menos o povo que ape­
ndo; perde, pagando mai~ do que poderia fazê-lo. Mas, inaugurando apenas 
uma centena de casas populares, revela o Ministério do Interior que não con­
~t:gue fazer face aos de~afios nesta área, uma vez que as nece"sidades do País 
nc~te campo tào extraordinário são até mesmo dramáticas porque o povo 
bra~lle!ro não tem aonde morar. O povo brasileiro não tcm sequer uma políti­
ca habItaCIOnal que pudesse em grande escala atender a es~as sua~ necessida­
dc;,. Ma~. bso não é ~Ó no campo da habitação; se repete no setor da saúde, 
como também, o povo não tem acebSO à educação. O cu,to de vida, salários, o 
preço do, gêneros, tudo bso revela que o regime faliu. É preciso que algum 
poder assuma a direção neste País. 

O Poder Executivo ou o sistema mais propriamente dito que se implan­
tou naquele golpismo de 64 não resolveu os problemas urgentes da Nação. E 
não há que 'ie esperar mais tempo. É preciso, portanto, que o Congresso Na­
~'lOnal, ao menos em test::o ao menos dentro dos princípios doutrinários, um 
do~ elemento~ constituídos do tripé que forma o poder neste País, assuma 
re-alml!nte esta quahdade. E li oportunidade é agora. O Congresso Nacional. 
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vem sendo numilhado sistematicamente mas as prerrogativas estão' aí. E não 
é de se esperar que realmente não venha a se repetir essa série de episódios la­
.mentáveis aos quaIs nós temos assistido sistematicamente durante o transcur­
so desta legislatura. Em realidade, os parlamentares das duas Casas, Deputa­
dos Federais e Senadores, assumam uma postura digna e conquistem a dign~­
dade pessoal e desta Casa, fazendo com que sejam aprovadas as prerrogati­
vas. É o que nós estamos a esperar, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.), 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Ruben Figueiró. 

O SR. RUBEN FIGUEIRÓ (PDS - MS. Pronuncia o'seguinte discur­
so.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Os momentos de dificuldades econômicas por que passa o País exigem a 
segura definição de medidas, ainda que muitas v,ezes possam não ser elas de­
vidamente compreendidas em análises iniciais ou de pouca profundidade. 

Assim acontece, por exemplo, com relação aos subsídios concedidos a al-. 
guns produtos ou setores da-economia brasileira, e que representam um 'con­
siderável volume de recursos governamentais, alocados exatamente para pre­
servar'níveis de preços ao consumidor abaixo dos valores reais e quase proibi­
tivos, considerandô-se o baixo poder aquisitivo da maioria da população bra­
sileira. 

Sob essas condições, encontra-se, entre outros, o trigo, um produto, ex­
tremamente básico na alimentação do brasileiro, cujo subsídio governamen­
tal chega a 500%, uma vez que o Governo o vem oferecendo aos moinhos a 
preços extremamente mais baixos daqueles pagos ao produtor nacional e nas 
operações de importação. No ano passado, por exemplo, o preço pago pelo 
Governo ao triticultor brasileiro f(li de Cr$ 5,4 mil a tonelada, enquanto o tri­
go importad~ cujo volume representou cerca de 2/3 do consumo interno', 
custava, já incluídas as' despesas indiretas; Cr$ 4.58 mil. Dado que, na venda 
aos moinhos, o preço médio c~brado pelo Governo foi de Cr$ 1.39 mil, esta 
grande diferença significou em 1979 uma despesa do Tesouro da ordem de 23 
bilhões de cruzeiros. . , 

Hoje. o Governo adquire a tonelada do cereal por mais de 11 mil cruzei­
ros e a revende ao moinho por Cr$ 1.562,00, caracterizando um artificialismo 
nos preços de consumo, que, não raramente, levam ao desperdício e ao seu 
aproveitamenteo como ração animal. 

Ora. quando se estabelece uma verdadeira batalha para que se diminuam' 
os gastos públicos, realmente ficá difícil conviver-se com níveis de subsídios 
altíssimos como esses. Torna-se. por isso, imprescindível que o Governo reti­
re o subsídio 110 trigo, devendo, entretanto, fazê-lo 'de maneira mais,parcelada 
no tempo, gradual, para não implicar em aumentos bruscos e exagerados nos 
preços dos produtos que dele dependem, acarretan~o novas acelerações no 
processo inflacionário. 

E o Governo~ Sr. Presidente -_é importante salientar - está-se mos­
trando realmente sensível para o problema, porque decidiu retirar o subsídio 
ao trigo de forma escalonada, para que o necessário realismo que objetiva 

- empreender não venha a se transformar em novo fator que possa agravar os 
atuais e elevados índices de custó de vida. . 

A primeira fase na queda do subsídio ao produto, que se inicia hoje, com 
um aumento de 26% nos preços do trigo em grão e da farinha"terá seguimen- , 
to com mais duas etapas neste an'o, que totalizarão uma elevação de 140%, 
devendo ser integralmente retirado até o fim de 1982. , 

Com os atuais níveis de preços no mercado externo e com a maxidesvalo­
rização cambial ocorrida em dezembro do ano passado, o trigo aqui produzi­
do passou a ser mais econômiço relativamente ao produto,importádo,'o que 
deverá constituir motivo para aumentarmos nossa produção em busca da tão 
sonhada auto-suficiência do cereal. É necessário para isso, entretanto, que se 
concedam preços mais atraentes ao produtor, já que os atuais Valores Básicos 
de Custeio para o trigo estão desestimulando áreas produtoras tradicionais. 
transferindo para o plantio de soja boa parte da área antes utilizada para o 
trigo. 

Aspecto importante a ser considerado é que outras regiões já começam a 
produzir trigo, e com um desempenho até surpreendente, como no M~to 
Grosso do Sul e no Distrito Federal, este com elevada produtividade, o que 
permite prever que o trigo poderá proporcionar uma grande contribuição ao 
zoneamento agrícola do País. 

Basta que estipulemos continuamente o seu plantio, para aumentarmos a 
produção brasileira e diminuirmos, conseqüentemente, as nossas importações 
do cereal. 

Este é o meu pronunciamento, Sr. Presidente. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Murilo Mendes. . 

O SR. MURILO MENDES (PDT - AL. Pronuncia o .seguinte discur­
,. 50. Sem reVIsão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Mais uma vez, infelizmente, miseravelmente, a estratégia oficial manifes­
ta seu desprezo e sua desconsideração'pelo Po'der Legislativo. E mais do que 
isso, Sr. PreSIdente, pelos brasileiros que o integram, os arroubos da intole­
rância e do autoritarismo filosoficamente absolutista quer e agride a todos 
nós e, mais do que agredir aos políticos como um todo, ele se concentra e con­
verge para uma brutal humilhação àqueles que, alistados no Partido Demo­
crático Social, lhes dão o apoio e a cobertura política. 

Sou daqueles que acreditam na validade do regime democrático, sou da­
queles que pretendem fazer de sua vida pública um exercício constante de de­
mocracia. 

Sr. Presidente, com a questão das prerrogativas, -do Poder Legislativo, 
com a questão dos predicamentos do Congresso Nacional, repito, está em 
jogo a própria dignidade da Nação que não é outra coisa, senão, do que a 
harmonia dos Poderes, do que a independência dos Ppderes, do que a solida­
riedade dos Poderes. Os parlamentares brasilei~os, Senadores e Deputados, 
no seu todo e cada um em particular, estão sendo agredidos pela intolerância 
e pelo poder da força. 

Nem tudo, entretanto, Sr. Presidente e Srs. Congressistas, está perdido. 
Abro um crédito de confiança, de apreço, na postura e na dignidade dos cole­
gas que integram o Partjdo oficial e que num rasgo de consciente posiciona­
mento subscreveram e defenderam a emenda Flávio Marcílio, que tenta, um 
patamar mínimo, um acordo unânime tão difícil nos ambientes de debate de­
mocrático como nesta Casa; creio que esses companheiros saberão postar-se 
diante do futuro, diante dos pósteros, diante dos seus filhos, diante da His­
tória que não desonrarão e que não abdicarão dos princípios, dos ideais, da 
determinação que os conduziu a consagrar, a solenizar, com a sua assinatura, 
esta'manifestação tão flagrante, tão candente de intenção verdadeiramente 
democrática. . 

. ·Sr. Presidente, o Executivo não tem o direito de exigir dos nobres Depu­
tados do PDS tal omissão, tal fuga, tal traição. Para isso, Sr. Presidente, o 
Governo já foi bastante "competente" - com todo o respeito - ao estabele­
cer, com o "pacote de. abril", a artimanha dos constrastes insanáveis, e foi, 
através do "pacote de abril", que o Governo, adotando remédios espúrios, 
transformou e quer vender à consciência nacional que a minoria é maioria. 
Os projetos que se discutem conjuntamente nesta Casa são votados separada­
mente. Criaram-se Senadores indiretos para servirem ao sistema da minoria, 
que se converte em maioria. 

Mas, Sr. Presidente, pedir, exigir, dos Deputados, que têm obrigações 
solenes com a consciência naçional e que vão dar conta da sua atividade par­
lamentar, em breves tempos, eu acredito em breves tempos, Sr. Presidente, é 
realmente exigir demais, Não basta o Partido do Governo, apenas, coonestar 
as atitudes e medidas adotadas na sede de outros poderes, não basta, apenas, 
que os nossos companheiros sirvam apenas para a homologação de fatos con­
sumados. Estão exigindo muito mais. A Emenda Marcílio, Sr. Presidente, 
não pertenc(\ às Oposições, não pertence sequer aos companheiros do PDS 
que a conduziram, ela pertence ao Poder Legislativo como o mínimo indis­
pensável para que po~samos continuar a merecer o respeito e a acolhida da 
nacionalidade. 

O Poder Legislativo pode,pouco, pode quase nada, mas se ele está vivo é 
porque existem aqui e agora Deputados que reagem~ e se é um organismo que 
está quase morto não está morto, está doente, está reagindo, e nós estamos 
reagindo Rorque, enquanto houver reação, Sr, Presidente, há selTIpre uma es­
perança. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Fernando Coelho. 

Ô SR. FERNANDO COELHO (PMDB - PE. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Anunciam os jornais de hoje a aprovação do orçamento do FINO R, nos 
termos de proposta encaminhada ao Presidente da República pelos Ministros 
integrantes do Conselho de Desenvolvimento Econômico. De acordo com o 
mesmo noticiário, o orçamento do Fundo de Investimentos do Nordeste para 
o corrente exercício foi fixado em Cr$ 16 bilhões de cruzeiros, dos quais 
Cr$ II bilhões e 400 milhões provenientes de incentivos fiscais, Cr$ i60.mi­
lhões da previsão de recebimento de dividendos e os Cr$ 4 bilhões restantes 
proporcionados pelo eventual excesso de arrecadação dos incentivos fiscais e 
por su5scrição de cotas pela Umão, com recursos originários do PIN. Esses 
números são apresentados como uma vitória das lideranças regionais, que os 
teriam sugerido. 

A informação transmitida pela imprensa é incompleta e omite alguns da­
dos que a SECOM não tem interesse em divulgar - até porque revelam, mais 
uma vez, a injustiça do tratamento dispensado ao Nordeste. 
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A~sim, Sr. Presidente. é necessârio esclarecer. antes de mais nada, que o 
montante aprovado nem de longe corresponde às necessidades e aos pleitos 
da região. Na verdade. o orçamento do FINaR para 1980 sofreu uma sensÍ­
vel redução em valores reais, relativamente ao do ano passado - aproxima­
damente de seis bilhões de cruzeiros. Fixado, em 1979, em Cr$ 13 bilhões e 
900 milhões. teria de atingir, este ano - para que permanecesse inalterado e 
apenas :,orre~se o reajuste decorrente da aplicação dos índices oficiaIS da in­
Ilação - cerca de Cr$ 22 bilhões, no mínimo, e nào apenas os Cr$ 16 bilhões 
autorizados. -

Por outro lado. apenas para manter o Orçamento igual ao do ano passa­
do. mesmo em valores não corrigidos, e assegurar o cumprimento de compro­
misws de exercícios anteriores não liquidados - referentes a projetos já 
aprovados - seria necessário um total de Cr$ 33 bilhões. o que evidencia a 
exi,têncIa de um deficit aproximado de Cr$ 17 bilhões, sem aplicação dos 
índices inllacíonârios. superior à totalidade do montante aprovado. Acresce. 
ainda. que a subscrição de cotas pela União também nem de longe compensa 
o que a própria União retirou do FINaR e desviou para outros programas­
não representando. a rigor, qualquer recurso novo injetado na região. 

Enquanto prevalecer o colonialismo interno. enquanto a União conti­
nuar dispensando ao Nordeste esse tratamento, a situação da região conti­
nuará ~e .tgravando ano a ano. Os números oficiais comprovam essa realida­
de. 

Em 1979 - segundo o Banco do Nordeste - o índice de crescimento da 
economia nordestina foi inferior ainda ao de 1978. A expansão do produto 
regional foi abaixo da prevista e aquém do índice do crescimento da econo­
mia brasileira como um todo. 

O setor agrícola, também em 1979 e em relação a 1978, apresentou um 
declínio em torno de 1 %. O valor bruto das la-voutas registrou uma redução 
de aproximadamente 2%. A área plantada caiu em 3%. O índice de crescimen­
to mdustn.tl fOi não só inferior ao obtido pela indústria nacional mas, tam­
bém. ao da própria região no ano anterior. 

O seguimento e>.trativo mineral sofre~ uma queda e o próprio sistema 
bancário, a receita tributária federal e o transporte marítimo por cabotagem 
diminuíram em relação a 1978. Também decrescerarii as atividades do i>etor 
terciárIO. relativamente ao ano anterior. 

O mai~ grave, Sr. Presidente. é que todos es~es indicadores da situação 
da economia - segundo dados oficiais do BNB -.diminuíram, enquanto o 
comércio exterior regional cresceu em torno de 30%, alcançando um novo re­
corde para as exportações do Nordeste. 

Continuamos construindo a riqueza que vai beneficiar outras regiões e 
outros paíse~. N~ Brasil C olônia. o ouro e outros metais preciosos- aqui ex­
traído~ eI am levados a Portugal e, de lá. transferidos para a Inglaterra - fun­
cionando li /11etr6pole como mero entreposto, consoante reconheceu o pró­
prio Marquês de Pombal. Hoje, à semelhança do que ocorria naquela época. 
a riqueLa produzida em nossa região e que lá não é aplicada também passa 
pelo centro-sul. p<ira seguir o destino decidido pelas multinacionais. A his­
tória se repete. com o Governo. hoje, pelas mãos do Sr. Delfim Netto, fazen­
do o me~mo jogo que, no pa%ado. faziam os governadores gerais, nomeados 
pela metrópole com a aprovação da coroa britânica. No substancial, não mu­
daram nem os processos nem a exploração. Os primeiros são apenas mais 50-

fistlcado~. e 11 segunda. maior. 
O que mais agride o Nordeste, hoje. é a farsa montada pelos que dizem 

ajudá-Ia e, na prática apenas contribuem para que ele se torne mais pobre e 
mm~ carente. Enquanto isso. os que no Nordeste fazem o jogo do colonialis­
mo mterno, à sombra do Governo, batem palmas ao Presidente, na esperança 
de recolherem as sobras do banquete de que também não participam. Tudo 
está bem. no entanto - diria o Dr. Pangloss - porque ainda não nos cassa­
ram a cidadania e permitem generosamente que ainda nos consideremos bra­
sileiro~. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pórto) - Concedo a palavra ao últimq 
orador inscrito. Deputado Pedro Geraldo Costa. 

O SR. PEDRO GERALDO COSTA (PDS - SP. Pronuncia o seguinte 
disl:urso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Sr5. Congressistas: 

Venho à tribuna. como todos os parlamentares do mundo, sempre preo­
cupado com os problemas que crescem assustadoramente. Hoje, com a velo­
cidade do tempo, devem ter reparado V. Ex's, as soluções logo envelhecem, 
ultrdpaj~adas. e caducam como as notícias - um jornal envelhece em poucos 
segundos. tal é a velocidadco do tempo. Assim. todos n6s precisamos de uma 
atividade maior. de um imediatismo pard enfrentar os problemas que nascem 
gratuitamente. espontaneamente. 

Sr Pre~identc. a Câmara Municipal de Santa Bârbara do Oeste. promul­
guu lei pela qual qualquer alteração nos impo~tos precisa ser ratificada pelos 
Srs. vereadores. Esta preocupação dos ilustres edis de Santa Bârbara do Oe:.te 

é um alerta. um alerta corajoso a todos nós. Eles t.abem que o Sr. Prefeito po­
derá encaminhar. através do Judiciário. uma defe::sd do aumento dl1 Impo,to 
PredIal. yue vem assustando as populações e ganhará a cau~a. mas o exem­
plo. e~ta bandeira dos vereadores de Santa Bârbara do Oeste é uma advertên­
cia mUIto séria. 

Sr. Presidente, o aumento do Imposto Predial em múmeras cldade~. inclu­
~Ive São Paulo, faz com que todas as propriedades pa~sem a pertencer ao mu­
nicípio. e ninguém mais poderá dizer que é dono de sua ca'ia, porque e~tarú 
pagando um alto aluguel. pOIS o Imposto passou a ter felÇõe~ de um aluguel. 
tão elevado. 

Sr. Pre,ldente e Srs. Congre,'sistas. este alerta dO'< vere::Jdore~ de\-e Ch,l­
mar a atenção desta Casa e dos governos estaduais e federal, para ljue as 
emenda, que correm n,,~ta Ca,a. aumentando a participação dos municípIOS. 
e outra;, medída~ tt:nham ·uma tramitação mais rápida. pa~;,em pelas coml;,­
j.,õe~ t: venham a e~te Plenário. porque, caso contrárIO. nó, chegaremo~ mUito 
tarde para socorrer o;, de,esperados município;, deste Brasil. 

De um lado. O Prefeito desesperado com obras que exigem uma reali­
zação. uma providência. Na evolução das nossas cidades. é o ExecutIvo um 
atormentado. "É preciso fazer. Sr. Prefeito", tem ele na consciênCia es~a ad­
vertência. Cada cidadào que o cumprimenta na rua, é uma advertênCIa. e ele 
tem que partir para o:. aumentos. única fonte do municípIO. 

Então. Sr. Presidente. esse alerta dos Srs. vereadores de Santa Bárbara 
do Oeste. ao~ quais enviamos desta tribuna as nossas ~audHções e H gratldào 
por te::rem levantado corajosamente essa bandeira de advertência a todo~ nó~. 
para que sejamos mais rápidos no socorrer os nos~os munícípio~, desespera­
dos c assoberbados com tantos problemas que - como dbsemos no início da 
no~~a oraçào - crescem em alta velocidade. 

Sr. Prco;'ldente. o apelo que fazemos nesta ses~ão do Congre~~o é também 
aos Srs. Parlamentares. é também ao Presidente desta Casa. do Senado e da 
Cúmara dos Deputado~ para que dê urgência a esta~ medida~. que procuram 
levar um pouquinho mais. não o necessário. para atender aos reclamo;, real;'. 
Suo gntm aflito .. que chegam de todo o interior brasileiro que Ol> 5rl>. eon­
gres~l~tas devem sentir seus ecos ressoando por este Parlamento. pedindo J 
att:nção de todo~ nó". (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE lPasso, Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Flávio Chave~, Líder do PMDB. para uma comunicação. 

O SR. FLÁ VIO CHAVES (PMDB -:- SP. Como Líder. para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 5rf>. Congre~ .. i5tas: 

A OpOSIção encontra-se, como toda a Naçào. extremamente preocupada 
l:om u grave crise energética que estâ a~solando não só o Bra~il como também 
todo o mundo. A Oposição entende também que. mdependentemente do fa­
tor ex-terno. da crise do petróleo, cabe aos Governos bra~ilelro~ grande:: parce­
la da responsabilidade pela não-adoção de uma política niío agre~,I\ d e em 
tempo hábIl. para evitar que esta dependência que ~e traduz. hoje, a nívei~ até 
mesmo de de~e~pero, nào colocasse o Brasil em uma posiçào extremamente 
incômoda perante o cenárto internacional e perante o cc:náno econômico. 

Porém, parece-nos que o Brasil é, realmente, um País dos a'b~urdo~ e do,> 
contraste;,. Enquanto o Governo Federal. atravé, do MinIstro do Planeja­
mento e do Mmistro das Minas e Energia. procura. através de medida;, que 
no~ parecem até inadequadas. conter o consumo de combustível, os própno~ 
Jornais de hOJe abordam o problema do álcQol no câmbio negro. que e~tá sen­
dQ desviado do seu -verdadeiro de,tino de con~umõ: ficamo~ e~tarrecidos ao 
ler nos jornais que o Ministro Ernane Galvêas ·;jmplesmente dewlOu um vôo 
da VARIG, procedente de Nova Iorque com destino ao Rio de JaneIro.-para 
Brasília. 

Inicialmente, ficamos extremamente preocupados. porque temíamos que 
o Brasil estives,e em chamas. PO'iteriormente essa preocupação ~e transfor­
mou num receio até de certa forma maior. que o Mini,tro tivesse vindo a 
Bru,íha urgentemente assinar alguma outra liberação de um outro lote de 
ações da Vale do Rio Doce. ou orientar-qualquer outro programa dessegéne­
ro. que até hoje se encontra sem resposta per<inte a Nação brasileira. 

Então. Sr. PreSidente. a OpOSIção realmente não consegue compreender 
como o Governo pretende exigir do povo brasileiro a cooperação na solução 
do problema energético nacional, ao mesmo tempo em que um seu Ministro 
dewIa um vôo de rota regular para Brasília, ocasionando o consumo extra de 
alguma, dezenas e milhare" de litros de combustível, com despesas evidente­
mente astronómica~, que não sabemos quem Irá pagar. 

Evidt:ntemente. ao que nos parece, quem deverâ pagar es~a despesa ,erâ 
o Te~our~ Nacional e. por conseqUência, o já explorado povo brasileIro. 

Então, Sr. Presidente. aquela velha frase do atual Governador de Mmas. 
que perguntava que País é este. essa frase continua atual. apesar de os anos be 
pas~arem, de os fatos ~e sucederem. de a, denúncias se ~ucederem da tribuna 
da Cimara do, Deputados e do Congresso Nacional, esses fatos ~c repetem, 
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todos os dias, através de ações que, realmente, nos convenêe de que o Brasil, ã 
cada dia que passa, é um País cada vez mais dos contrastes, dos absurdos, e 
vem ratificar, também, a frase já quase secular de que, na verdade, este não é 
um país sério, de que ·este Governo e esses gov,!rnos ~e após-64 não são go­
vernos sérios, (Muito bem!) 

O Sr, Hugo Napoleão (PDS - PI) ~ Peço a palavra, Sr. Presidente, para 
u~a comunicação. , 

Ô SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Concedo a palavra ao nobre 
. Líder Deputado Hugo Napoleão, para uma comunicação. 

'o SR. HUGÔ NAPOLEÃO (PDS - PI. Como Líde;. Para uma''comu­
nicação. Sem' revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

Nós da Maioria acompanhamos com a maior das preocupações a guerra 
que se desenvolve entre o Irã e o Iraque. Seguramente terá essa guerra· suas 
origens, suas motivações, sobre as quais não nos compete observar, de início, 
nada sob pena de incorrermos na ingerência indesejável de assuntos de um 
Estado, naqueles de outros Estados. \-

. Resta-nos lamentar, profunda e sinceramente, que o desenrolar do teatro 
de operações de guerra esteja levando a fatalidade, ~ morte,.() sofrimento, a 
tortura a milhares de seres humanos e que simultaneamente fontes de energia . 
se estejam escoando assim como atualmente sendo destruídas, por força des~ 
terrível encontro bélico, que todos desejamos não tenha maiores proporções. 

Dentro deste contexto é que o Mundo· inteiro, inclusive o Brasil, tem 
problemas seriíssimos de abastecimento. . , 

No mqmento em que esse fato se verifica, a Oposição, que deveria ter 
-uma atitude de mais coerência, indiscutivelmente apoiar o Governo neste mo­

mento dramático, como o fizeram alguns, quando do probléma dos atentados 
e das bombas, unindo-se em torno do Senho~ Presidente da República', o que 
faz? Ao contrário, de úma maneira para outra, quase que abruptamente, ain­
da exige do Governo cobranças indevidas. 

Din::i eu, Sr. Presidente, que não terão sido absolutamente tomadas as 
, mais drásticas medidas com relação â economia de combustíveis 'neste País 
para não se criar um estado de recessão. 

Imaginemos, Srs. Congressistas, que; de um momento para outro, as in­
dústrias autoI1lobilísticas tivessem que despedir centenas de milhares de em­
pregados, porque a sua produção teria que,cair, em função do racionamento 
imediato de combustível :....-. em 30% ou 40%, suponhamos também, por outro 
lado, que as fábricas de autopeças, de pneus, de rádios para veículos, enfim, 
de todo aquele componente dos automóveis brasileiros, ou aqui fabricados, 
essas fábricas tivessem que cerrar suas portas em função desses problemas, 
haveria a recessão. 

Vejo que o Governo acompanha, com muita seriedade e espírito de ob­
servação, os acontecimentos dessa drástica guerra, e Já prontificadamente 
toma as primeiras providências, com o horário de verão, a partir de 19 de no­
vembro, como o horário corridô para o Serviço Público, a fim de se evitar a 
evasão -de trânsito, que fatalmente leva ao gasto de combustível, e a dos carre­
teiros, que hão de superpôr um éaminhão sobre o outro, com o objetivo de re­
duzir a economia do óleo Diesel. Enfim, são medidas que aí estão postas evi­
denciadamente perante à Pátria e à Nação. 

Teria mais a observar, Sr. Presidente. O Líder da Minoria diz que não 
entende como o Governo está a exigir do povo, quando muito mais, para a 
infelicidade da Humanidade, estão -os governos dos países em guerra a exigir 
dos seus povos. 

De modo que, dentro do contexto, todos temos que dar a noss~ colabo;:.. 
ração. para superar esse estado de coisas.e retomar o estágio de desenvolvi­
mento que sempre desejamos al~ançar. 
. Finalmente, Sr. Presidente saliento que, se eventualmente S. Ex' o Minis­
tro da Fazenda teve' que fazer um pouso forçado em Brasília, para tomar al­
gumas atitudes importantes perante a Nação, S. Ex' terá economizado muito 
mais nesse gesto. pêla necessidade de estar presente a um ato, cuja ausência 
levaria a problemas de conseqüências maiores, inclusive a despesas. 

Não há dúvida como encarar esse fato como de razão de Estado. 
Diante destas circunstâncias, é assim que a Maioria posiciona a questão. 

(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Pas~os Pórto) - Está encerrado o período desti-
nado para breves comunicações. _-

Foi encaminhada à Presidência a Proposta de Emenda à Constituição n9 

93. de 1980, que acrescenta dispositivo ao artigo 197 da Constituição Federal. 
Para leitura -da proposta e demais· providências necessárias à sua trami­

tação, convoco sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
neste plen~rio. 

-- O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Programado para terça-feira 
próxima, às 9 horas e 30 minutos, o início da apreciação das propostas de 

emenda à Constituição que visam restabelecer as prerrogativas do Poder Le­
gislativo, a Presidência comunica que as inscrições para discussão da matéria 
estarão abertas, na, Secretaria-Geral da Mesa dó Senado, a partir de hoje, in­
dependentemente da convocação da sessão respectiva. 

<> SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - Sobre a mesa, ofício que será 
lido pelo Sr. 19-5ecretário .. 

É lido. e deferido o seguinte 

Em 10 de outubro de 1980 

Senhor Presidente; 

Na qualidade de Vice-Presidente, no exercício da Presidência da Comis­
são Mista do Congresso Nacional, incumbida de examinar e emitir relatório 
sobre a Mensagem n9 116, de 1980 (CN), pela qual o Senhor Presidente da 
República comunica haver vetado parcialmente o Projéto de Lei do Senado 
n° 239, de 1979, que "cancela penas impostas ao ex-Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira, determina a devolução das condecorações nacionais que 
lhe foram retiradas, bem como a-sua reinclusão nos quadros das respectivas 
ordens dos' quais tenha-sido excluído", .solicito a Vossa Excelência a pr.orro­
gação por 5 (dnco) dias do prazo concedido a este Ôrgão para apresentação 
do relatório, que encerrar-se-á' no .dia l~ de outubro do corrente. _ 

. Outrossim, esclareço que tal pedido se justifica pela importância da ma­
téria objeto de estudo, e que está a exigir do Senhor Relator, Senador Aderbal 
Jurema, um prazo mais dilatado para elaboração do relatório. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os protestos 
de estima e elevada consideração. - Deputado Djalma Dessa, Vice­
Presidente, no exercício da Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Párto) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Atendendo_à finalidade da sessão, o Sr. 19-5ecretário irá proceder à leitu­
ra da Proposta de Emenda ã Constituição n9 92, de 1980. 

É lida a seguinte 

. PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
(N9 92, de 1980 

As Mesas da Câmara dos DeJ)utados e do Senado Federal, nos 
termõs do art. 49 da Constituiçãõ da República Federativa do Bra­
sil, p~omulgam a seguinte Emenda Constitucional: 

Artigo único. O caput do art. 29 da Constituição da Repúbli­
ca Fede?;átiva do Brasil passa a vigorar c.om a seguinte redação: 

"Art. 29. O Congresso Nacional reunir-se-á, anual­
mente, na Capital da ,União, de lO·de fevereiro a 5 de julho· 
e de 6 de agosto a 20 de dezembro" . 

Justificação 

A redação atual do dispositivo é a seguinte: 

"Art. 29. O Congresso Nacional reunir-se-á, anual­
mente, na Capital da União, de 1.0 de março a 30 de 
junho e de 10 de agosto a 5 de de.zembro.:' 

Em virtude dessa norma, introduzida pela Emenda. Consti­
tucional n9 3, de 1972, o Congresso Nacionãftem um-recesso de quatro meses 
por ano. 

Quando ela foi estabelecida, ainda predominava um certo pre­
conceito contra as atividades permanentes do Con,gresso Nacional. 

Todavia, os tempos mudaram. E o Governo e a Nação cami­
nham decididamente no sentido da completa redemocratização do 
País. 

Essa orientação exige debate livre e permanente. E a tribuna 
mais alta da Naçíío é justamente a do Congresso' Nacional. Não 
se justifica mais que a Câmara dos Deputados e o Senado Federal 
sejam silenclados durante a terça parte do a,nb. A restauração da -
plenitude democrática exig-e o debate livre, o entrechoque de opi­
niões, a discussão 'dos temários que interessam ao futuro do País, 
a fim de que, bem esclarecido, ele encontre o caminho do seu des­
tino, consciente de todos os riscos que tem de enfrentar. 

Numerosos problemas estão aí postos, diante dos Poderes da 
República, exigindo solução rápida e adequada.' Nenhum deles po­
derá ser resolvido sem a participação plena do Poder LegislatiVO. 
O Congresso Nacional não pode dar-se ao luxo d·e ficar em recesso 
durante quatro meses por ano, quandO há um verdadeiro clamor 
em todos .os recantos dá Pátria, exigindo solução para uma in­
!inidade de temas, que desafiam a argúcia dos governantes. 
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É evidenie que o Congresso Nacional. como porta-voz mais 
legltimo e autorizado do povo, nâo }Jode omitir-se, sobretudo se 
leva!'mo~ em conta a existência de numerosos projeto.:; em trami­
tação, da maior relevância }Jara a Na<;ão, que exig-em a manifesta­
cão do Pode-r Legislativo. 

ImpÕe-3E', assim: a providencia elementar de restringir os pra­
zos de receE:SO do Congresso Nacional, a fim de que os represen­
tantes do povo possam mE'lhor cumprir os deveres que assu.?1iram 
com o t:leitoracto, cuja vontade deve prevalecer na soluça0 dos 
grandes problemas que o Brasil enfrent.a. 

DEPUTADOS: Gomes da Silva - Theodorico Ferraço - Octá­
vio Torrecilla - Henrique Brito - Feu Rosa - Rômulo Galvão -
José de Castro Coimbra - Francisco Rollemberg - Darcy Pozza 
- otof'ssel Dourado - Melo Freire - Hugo Napuleãu - Paulo 
Rattes - Márcio Macedo - Júlio Campos - Victor Fontana -
Octacílio Almeida - Joaquim Guerra (apoiamento) - Euclides 
Scalco - Nagib Haick'el - José Amorim - Marcelo Cordeiro -
Cristina Tavares - Francisco Libardoni - Amadeu Geara -
Lúcio C10ni - Antônio Mazurek - Freitas Diniz - Alvaro Dias 
- Genésio de Barros - Francisco Ca..';tro - Edson Vidil?:al -
Júnia Marise - Walber Guimarães - Amílcar de Queiroz - Dar­
('lU o Ayl'es - Celso Peçanha - Christovam Chiaradia - João 
Gilberto - Tertuliano Azevedo - Waldir Walter - Antônio Za·· 
charias - Paulo Ferraz - Dario Tavares - Diogo Nomura -
Daniel Silva - Leopoldo Bessone - Vivaldo Frota - OUvir Gabar­
do - Francisco Leão - Alexandre Machado - Paulo Studart -
Ralph Biasi - Carlos Santos - Adhemar Ghisi - Walter de Prá 
- Honorato Vianna - Wanderley Mariz - Fernando Lyr::l - Altair 
Chagas.- Figu-eiredo Correia - Jorge Paulo - Navarro Vieira 
Filho - Osvaldo Coelho,- ítalo Conti - Aldo Fagundes - Simão 
Sessim - Fernando Coelho - Newton Cardoso - Moacir Lopes -
JOE-l Ribeiro - Max Mauro - Tidei de Lima - Ernesto Dall'Oglio 
_ Magnus Guimarães - Murilo Mendes - Wilson Falcão - Valter 
Garcia - Paulo Lustosa - Rafael Faraco - Geraldo Bulhões -
Antônio Morais - Sérgio Ferrara - Pedro Corrêa - GeraldO 
Guedes - Osmar Leitão - Paulo Borges - Antônio ·Pontes - Túlio 
Barcelos - Joe! Ferreira - Flavio Chaves - N{)sser Almeida -
Jairo Magalhães - Anisio de Souza - Nogueira de Rezende -
MarCHE Cunha - Roberto Freire - Hydeckel Freitas - Herbert 
Levy - Odulfo Domingues - Caio Pompeu - J{)ão Faustino -
Brabo de Carvalho - Marcelo Linhares - Adauto Bezerra -
Leorne Belém - Antonio Morimoto - Cláudio Philomeno - Vilela 
de Magalhães - Francisco Rossi - Luiz Leal - Peixoto Filho -
Osvaldo Melo - Milton Brandão - Jerônimo Santana - Mário 

-------------------------------------
Moreira - João Albert<l - Ludgero Raulino - OS51an Arar1pe -
Ruy Bacelar - Emfdio Perondi - Angelino Rosa - Carlos Wilson 
- Siqueira Campos - Fernando Cunha - Manoel Gonçalves -
Hildérlco Oliveira - Lúcia Viv-eiros - Furtado Leite - Carlos 
Alberto - Borges· da Silveira - Roque Aras - Carlos Nelson -
Joaci! Pereira - Tarcisio Delgado - José Frejat - Paulo Pimen­
tel - Ernani Satyro - AIípio Carvalho - Evandro Ayres de Mou­
ra - Celso Carvalho - José Penedo - Telmo Kirst - AfrQ...Ste­
fanini - Haroldo Sanford - Israel Dias-Novaes - Odacir Soa­
rE:S - José Ribamar Machado - Erasmo Dias - Fued Dib -
Rosemburgo Romano - Waldmir Belinati - Heitor Alencar Fur­
tadQ - Artenir Werner. 

SENADORES: Mauro Benevides - Evelásio Vieira - Henrique 
Santillo - Affonso Camargo - Gastão Müller - Pedro Pedros­
sian - Adalberto Sena - Cunha Lima - Mendes Canale - Lá­
zaro Barboza - Humberto Lucena - Gl1van Rocha - José Richa 
- Dirceu Cardoso - Leite Chaves - Teotônio Vilela - Nelson 
Carneiro - Alberto Silva - Almir Pinto - Helvídio Nunes -
Jorge Kalume - Bernardino Viana -:- José Guiomard. 

o SR. PRESlDENTE (Passos Pôrto) - De acordo com as indicações 
das LIderanças fica assim constituída a Comissão Mista incumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: 

Pelo Partido Democrático Social - Senadores Lourival Baptista. 
Gabriel Hermes. Passos pôrto. Almir Pinto, Moacyr Dalla. João Lúcio e os 
Srs. Deputados Gomes da Silva, José Mendonça Bezerra. Paulo Pimentel. 
Djalma Bessa, Darcílio Ayres e Osmar Leitão. 

Pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro - Senadores Nel­
son Carneiro. Itamar Franco. Cunha Lima. Orestes Quércia e os Srs. Deputa-
do~ Harry Sauer, 'bélio dos Santos e Valter Garcia. ' 

Pelo Partido Popular - Senador Alberto Silva e os Srb. Deputados Pei­
xoto Filho e Luiz Leal. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pôrto) - A Comissão, no~ termos do art. 
74 do RegImento Comum. terá o prazo de 30 dias para emitir o parecer. 

Perante a Comissão Mista. poderão ser apresentadas emendas, no prazo 
de oito dias a contar de sua instalação. com o mesmo número de assinaturas 
previsto para a apresentação 9a proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Passos Pérto) - Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I I horas e 50 minutos.) 

ATA DA 280~ SESSÃO CONJUNTA, EM 10 DE OlJTtlBRO DE 1980 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 46~ Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. JORGE KALlIl\lE 

~S 18 HORAS E JO MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS.' 
SENADORES: 

Adalberto Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Eunice Michilt::> 
- Ev,mdro Carreira - Raimundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexan­
dre CO'ita - Alberto Silva - Bernardino Viana- Helvídio Nunes - Almir 
Pinto - José Lins - Oziris Pontes - Agenor Maria - Cunha Lima - Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema - Nilo Coelho - João Lúcio - Luiz Caval­
cante - Gílvan Rochd - Lourival Baptista - Pa~sos Pôrto - Jutahy Maga­
lhães - Lomanto Júnior - Dirceu Cardoso - João Calmon - Nelson Car­
neiro - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Tancredo Neves - Henn­
que S,mtillo - Vicente Vuolo - Leite Chaves. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Amilcar de Queiroz - PDS: Nabor Júnior - PMDB; Nosser Almeida 
- PDS; Wildy Vianna - PDS. 

Amazona .. 

Joel Ferreira - PDS; Mário Frota - PMDB; Ubaldino MeirelIes -
PDS. 

Pará 

Antônio Amaral - PDS; Brabo de Carvalho - PDS; Lúcia Viveiros-
PP; Sebastião Andrade - PDS. ' 

Maranhão 

Edbon Lobão - PDS; Edson Vidigal - PP; Epitácio Cafeteira -
PM DB: Freitas Diniz - PT; João Alberto - PDS; Luiz Rocha - PDS; Ma-
rão Filho - PDS: Nagib Haickel - PDS. . 

Piauí 

Hugo Napoleão - PDS; Jod Ribeiro - PDS: Milton Brandão - PDS; 
Paulo Ferraz - PDS; Pinheiro Machado - PP. 

Ceará 

CláudIO PhiJomeno - PDS; Evandro Ayres de Moura - PDS; Figuei­
redo Correia - PP; FlávlO Mareílio - PDS: Gomes da SIlva - PDS: Harol­
do Sanford - PDS; Leorne Belém - PDS; Mauro Sampaio - PDS; Paes de 
Andrade - PMDB: Paulo Lustosa - PDS. 

Rio Grande do Norte 

Carlos Alberto - PMDB; Djalma Marinho - PDS; João Faustmo -
PDS: Pedro Lucena - PP: Vingt Ro~ado - PDS. 

Paraíba 
Agassiz Almeida - PP; Joaci! Pereira - PDS; Marcondes Gadelha­

PMDB: Octacílio Queiroz - PMDB: Wilson Braga - PDS. 

Pernambuco 
Augu~to Lucena - PDS; Crbtina Tavares - PMDB: Fernando Coelho 

- PMDB; João Carlos de Carli - PDS: José Carlos Vasconcelos - PMDB; 
Josia~ Leite -'PDS; Marcus Cunha - PMDB; Nilson Gibson - PDS: RI­
cardo Fiuza - PDS; Thales Ramalho - PP. 

AJagoa!> 

Albérico Cordeiro - PDS; Antônio Ferreira - PDS: Geraldo Bulhões: 
Mendonça Neto - PMDB; Murilo Mendes - PDT. 

Sergipe 

Celso Carvalho - PP: Francisco Rollemberg - PDS; Jackson Barreto 
- PMDB. 
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Bahia -

Ângelo Magalhães - PDS; Carlos Sant' Anna - PP; Djalma Bessa -
PDS; Elquisson Soares - PMDB; Fernando Magalhães - PDS; Francisco . 
Pinto - PMDB; Honorato Vianna -:- PDS; João Alves - PDS; José Penedo 
- PDS; Manoel Novaes - PDS; Odulfo Domingues - PDS; Prisco Viana 

--~ PDS; Rogério Rego - PDS; Rômulô Galvão'- PDS; Ruy Bacelar-
~DS. ' 

• Espírito Santo 

Christiano Dias LopCJs - PDS; Feu' Rosa ~ PDS; Luiz Baptista -
PMDB; Mário Moreira - PMDB; Max Mauro - PMDB. 

Rio de Janeiro 

Alcir Pimenta -,-;-~PP;-Álvaro Valle -,PDS; Celso Peçanha -'- PMDB; 
Daso Coimqra - PP; Délio dos Santos - PMDB; JoeI Lima - PP; Jorge 
Cury - PTB; Jôsé Bruno - PP; José Frejat - PDT; Lázaro Carvalho"":' PP; 
Lygia Lessa Bastos - PDS; Marcello Cerqueira - PMDB; Osmar Leitão -
PDS; Paulo Rattes - PMDB; Paulo Torres - PP; Péricles qonçalves -:: PP. 

Minas Gerais , . ' 

Altair Çhagas ~ PDS; Antônio Dias - PDS; Bento Gonçalves - PP; 
Carlos Cotta - PP; Dãrío Tavares - PDS; Fued Dib - PMDB; Homero 
Santos - PDS; Hugo Rod~igues da Cunha - PDS; Humb~rto Souto -
PDS; Jorge Vargas - PP; Juarez Batista'- PP; Leopoldo Bessone - PP; 
Magalhães P!nto - PP; Moacir Lopes'- PDS; Nogueira de Rezende -

, PDS; Pimenta da Veiga - PMDB; Renato Azeredo - PP; Rosemburgo Ro· 
mano :- PP; Sérgio Ferrara - PP; Tarcísio Delgado - PMpB. 

São Paulo 

Airton Soares ~ PT; Ántônio Morimoto - PDS; Audálio Dantas -
PMDB; Aurélio Peres - PMDB; Caio Pompeu -;- PP; Cantídio Sampaio­
PDS; Carlos Nelson - PMDB; Del Bosco Amaral- PMDB; Diogo Nomu­
ra - PDS; Flávio Chaves - PMDB; Freitas Nobre - PMDB; Horácio Or­
tiz - PMDB; João Cunha - PI; Octacílio Almeida - PMDB; Pedro Geral­
do Costa - PDS; Ruy Côdo - PMDB; Santilli Sobrinho - PMDB. 

Goiás 

Adhemar Santillo - PMDB; Genésio de Barros - PDS: Guido Ar,antes 
-'PDS; Iram Saraiva - PMDB; lturival Nãscimento'-:' PMDB; Paulo·Bor-
ges - 'PMDB; Siqueira Campos - PDS. ' 

Ma'to Grosso 

C~rrêa da Costa - PDS; Cristino Cortes ~ PDS. 

" 

Mato Grosso do Sul 

Levy Dias - PMDB; Ruben Figueiró.- PD'S; Ubaldo Barém~ PDS; 
Walter de Castro ~ PDS. 

Paraná 

Álvaro Dias - PMI?B; Antônio Mazurek - PDS; Aroldo Moletta -
PDS;- Borges da Silveira - PP; Euclides Scalco - PMDB; Heitor Alencar 
Furtado - PMDB: Hélio Duque -, PMDB; Igo Losso - PDS; Nivaldo 
Kruger - PMBB; Olivir Gabardo - PMDB; Osvaldo Mac~do - PMDB; 
Sebastião Rodrigues Júnior - PMDB; Walber Guimarães - PP; Waldmir 
Belinati - PDS. . 

Santa, Catarina 

Arn'aldo Schmitt - PP; Juarez Furtado - PMDB; Luiz Cechinel - PT; 
Nelson Morro - PDS: Pedro Ivo - PMDB: Victor Fontana - PDS; Wal­
mor de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Alcebíades de OliveIra - PDS: Alceu C~llares - PDT; Ary Alcântara 
- PDS; Cardosô Fregapani - PMDB: Carlos Chiarelli - PDS; Eloar Gua­
zelli - PMDB: Getúlio Dias - PDT; Hugo Mardini - PDS; João Gilberto 
- PMDB: Jorge Uequed - PMDB: Júlio Costamilan - PMDB; Nelson 
Marchezan :- PDS; Odacir Klein -"- PMDB; Waldir Walter - PMDB. 

Amapá 

Antônio Pontes - PDS. 

RondôõTà­

Jerônimo Santana - PMDB. 

Roraima 

Hélio Campos - PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - As listas de presença acusàm o 
comparecimento de 33 Srs. Senadores e 186 Srs. Deputados. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Não há oradores inscritos para o período de breves comunicações. 
Sobre a mesa, ofício que'vai ser lido pelo Sr. 19-5f'~retârio. 

E lido o seguinte 

Brasília, 9 de outubro de 1980 

Of. n° 166/80-LID/PP. 
Senhor Presidente: 
Tenho a honra de indicar a Vossa Excelência~ nôs termos regimentais, o 

Senhor Depútado José.Bruno para membro da Comissã~ Mista constituída 
para emitir parecer sobre a Mensagem n9 130/80-CN, "que cria a Fun,dação 
Habitacional do Exército, e dá outras providências", em substituição ao De­
putado Nélio Lobato. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa,Excelência meus pro­
testps de estima e consideração. - Deputado Thales Ra~alho, Líder do PP. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Será feita' a substituição solici­
tada. 

A Presidência' convoca sessão conjunta a realizar-se segunda-feira, às 11 
horas, neste plenário, destinada à leitura da Mensagem n9 131, de 1980-CN, 
referente âo Projeto de Le! n9 28, de -1980-CN, que cria a Procuradoria' da Re­
pública no Estado do Mato Grosso do Sul, e dá outras providênci~s. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

-A presente sessão destina-se à leitura da Proposta de Emenda à Consti­
tuição n9 93/80, que será feita pelo' Sr. 19-5ecretário. 

É lida a seguinte 

. PROPOSTA J;>E EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 93, de 1980 

Acrescenta dispositivo ao artigo 197 da Constituição 
Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do' Senado Federal, nos 
termo.s do art. 49 da Constituição Federal, promulgam a seguinte 
emenda ao texto constitucional: 

Artigo único. O art. 197 da Constituição Federal passa a vi­
gorar com o acréscimo dos seguintes parágrafos: 

"Art. 197. ., ................. ,." ..... , .... , ..... ,.",." 
... 'o.··.··.· .. ··.· ..................................... . 
a} .,.,." ., ... ,., ..... , ... ", ..••..•... , •... , .... , .. " .. ,. 

b) 

c) .... , .... " ............... , ..•... , ... ", .........• , .. ',. 

d) •••••••••••••••• 0 ••••• 0 •••• : ••• 0 •••••••••••••••••••••• • 

~ 1.0 São assegurados aos deficientes físicos. como tal de­
clarados por junta médica de órgão da Previdência Soci::tI, 
os direitos de que trata este artigo. 
§ 2.° As empresas de qualquer natureza que mantiverem 
em seu quadro de pessoal, pessoas de que trata o pará­
grafo anterior, em percentual não inferior a cinco por 
cento, poderão deduzir do imposto a que se refere o item 
IV do art. 21 importância correspondente aos salários pa­
gos a esses empregados, não podendO o montante dedu­
zido ultrapassar vinte por 'cento do iIEposto devido." 

Justificação 

Segundo estatísticas da UNESCQ, 10% da população mundial 
é constituída de deficientes físicos. Para o Brasil, estima-se um 
contingente de 14 milhões de brasileiros portadores de deficiên­
cias físicas, em sua grande maioria, pessoas aptas ao desempe­
nho de atividades prOfiSSionais, 

, Embora a Emenda Constitucional n.O 12, de 1978, de iniciativa 
do nobre Deputado Thales Ramalho já assegure aos deficientes 
físicos a melhoria de sua condição social e econômica, mediante 
educação especial, assistência. proibição de discriminação, inclu­
sive quanto à admissão ao trabalho, etc., carecem, contudo, esses 
brasileiros nossos irmãos, de um dispositivo legal que lhes asse­
gure, não apenas o direito ao trabalho e melhoria ,de sua condição 
social e econômica, mas também algo que lhes venha minimizar, 
no mel'cad<l de .. trabalho competitivo a sua condição de desvan­
tagem física, 

Por outro lado, -ressente-sé noss'o ordenamento jurídico, da au­
sência de um dispositivo que induza as ~mpresas não apenas à 
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cumprirem o preceito constitucional quanto à discrimim:ção, mas 
d buscarem, por interesse próprio, aproveitar em seú quadro de 
pessoal, um mínimo de indivíduos portadores de deficiências fí­
sicas. 

o que propomos, neste projeto não é uma redundância da 
Emenda Constitucional n.o 12. Pretendemos, ao assegurar ao de­
ficiente físico os direitos de que trata o art. 197 da nossa Carta 
Magna, lhes sejam conferidos, além da educação especial e gra­
tuita da assisténcia. reabilitação e relnserção na vida econômica 
e social do País, da proibição de discriminação. inclusive quanto à 
admissão ao serviço público e a salários, algo mais que, por dívida 
de solidariedade humana lhes é devido: queremos equiparar ao 
mutilado de guerra aquele que já nasceu ou tornou-se mutila­
do. Ao que arriscou a vida pela Pátria. quem, embora com limita­
cões físicas. também deseja ser útil à sua Pátria através do 
trabalho. 

Movidos. pois-, !)Dr eSSe sentiment<l de solidariedade hum~na 
e cristã, é que propomos, através da presente Emenda ConstItu­
cional, abrigar também, nos direitos assegurados ao ex-combaten­
te os brasilelro.s portadores de deficiências físicas. 

Paralelamente queremos propiciar às empresas que se empe­
nharem no justo aproveitamento de tais indivíduos, as condições 
de fazê-lo sem quaisquer desvantagens financeiras mas, muito ao 
contrário, premiando-as pela obra social realizada. 

A presente proposta se aprovada, ensejará a integração social 
e a melhoria de vida daqueles indivíduos, que deixarão de ser vis­
tos e tidos como incapazes, passando a contribuir na renda sala­
rial da sua família e na força dE' trabalho da Nação. tornando-se, 
assim. cidadãos úteis a si, às suas famílias e à comunidade. 

Assim é que por configurar medida de justo alcance social, e,,­
peramo& esta proposta venha a merecer do Congresso Nacional o 
deviOo apoio e acolhida necessários à sua aprovação. 

DEPUTADOS: Iranildo Per€'ira - Osvaldo Macedo - Odacir 
Klein - Cardoso Fregapani - Jackson Barreto - José Carlos 
Vasconcellos - Nivaldo Krüger - Marcelo Linhares - Mauricio 
Fruet - Magnus Guimarães - Tarcislo Delgado - Luiz Cechinel 
António Annibelli - Gérson Camata - Getúlio Dias - Antônio 
Pontes - Lúcia Viveiros - Marcondes Gadelha - Epitácio Ca­
feteira - José Costa - Roque Aras - Hélio Duque - Fernando 
Coelho - Haroldo Sanford - Inocêncio Oliveira - Júlio Martins 
- Fernando Lyra - Jorge Uequed - Roberto Freire - Antônio 
Russo - Valter Garcia - Edison Khair - João Cunha - Walber 
'1ulmarães - Carlos Santos - Aluízio Bezerra - Jader Barbalho 
- Nabor Júnior - Jorge Cury - Del Bosco Amaral - Octávio 

I'orrecilla - Manoel Gonçalves - Fernando CUnha - Iturival 
Nascimento - Cardoso Alves - Fued Dib - Carlos Alberto -
Peixoto Filho - JG de Araújo Jorge - Israel Dlas-Novaes - An­
tônio Morais - Waldmir Belinati - Mendes de Melo - Luiz Bap­
ti.sta - Antônio Carlos de Oliveira - Edgard Amorim - Jerôni­
mo Santana - Benedito Marcilio - Alberto Goldman - Alceu 
Collares - Newton Cardoso - Nasser Almeida - Gomes da Silva 
- Nagib Haickel - Joel Ribeiro - Paulo Lustosa - Leorne Be­
lém - Divaldo Suruagy - Humberto Souto - Francisco Ben­
jamin - Adroaldo Campos - Milton Figueiredo - Mauro Sam­
paio - Oswaldo Lima - Walmor de Luca - Aurélio Peres - José 
Maurício - Jorge Gama - Tldei de Lima - Heitor Alencar Fur­
tado - Gilson de Barros - Cristina Tavares - Alvaro Dias -
Santi111 Sobrinho - Carlos Cotta - Francisco Libardoni - Jay­
ro Maltoni - Paulo Marque::. - Wilson Falcão - Afrisio Vieira 
Lima - Menandro Minahim - Râmulo Galvão - Stoessel Dou­
rado - Adhemar de Barros Filho - Edson Vidigal - Carneiro Ar­
nalld - Odulfo Domingues - Figueiredo Correia - Jorge Paulo 
- João Alves - Jorge Vargas - Rubem Dourado - Feu Rosa -
Geraldo Bulhões - Fernando Magalhães - Joaquim Guerra -
Carlos Wilson - Ronan Tito - Ruy Bacelar - José Frejat -
Arnaldo Lafayette - Antônio Mazurek - Nélio Lobat<l - Walter 
de Castro - Antônio Ferreira - Paes de Andrade - Francisco 
Pinto - Aldo Fagundes - Genival Tourinho - Airton Soares 
- Audálio Dantas - José Ribamar Machado - Marcello Cerquei­
ra - Rosa Flores - lram Saraiva - Eloar Guazzelli - Walter 
Silva - Ernesto de Marco - Freitas Dlniz - Pedro Ivo - Octa­
cÍlio Queiroz - Júlio Costamilan - Adhemar Santíllo - ,ToeI 
Ferreira - Marcelo Cordeiro - Raymundo Urbano - rlenjamim 
Farah - Airton Sandoval - João Gilbet<l - Waldir Vialter - Jor­
ge Vianna - Modesl;o da Silveira - Octacílio Alwelda - Men­
donça Neto - Carlos Bezerra. - SENADORES: Mendes Canale 
- PaSf:OS põrto - Henrique Santillo - Cunha Lima -- Almir Pin­
to - Mauro Benevides - Leite Chaves - Affonso Camargo - Ro­
bt:rto Saturnlno - Agenor Maria - Gilvan Rocha - José Ri­
cha - Dirceu Cardoso - JosÉ' Lins - Milton Cabral - Pedro S1-
mon - Evandro Carreira - Murilo Badaró - Alberto Silva 
EVf:'lásl0 Vieira - Henrique de La Rocque - Adalberto Sena -
Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kdlllme) - De acordo com .!s IndlCaç0e~ 
da ... LIderanças. fica a!>~im constituída a ComIssão Mista Incumbida de emItIr 
parecer sobre d matéria. 

Pelo PartIdo DemocrátICO Soei.! I - Senadores AlmIr Pmto. Helvidio 
Nunes. Luiz Fernando FreIre, RaImundo Parente, Jutahy Mag'alhãe~. Ber­
nardmo Viana e os Sr~. Deputad05 Hugo Napoleão. Mauro SampaIO, Ino­
cêncio Oliveira, João Arruda. Waldmir Belinati e Ademar PereIra. 

Pelo Partido do j'.lovimento Democrático Bra~ilelro - Senadore~ Ad,ll­
berto Sena. Franco Montoro, Jaison Barreto. Marcos Freire e os Sr~. Depu­
tados lraníldo Pereira. lram Saraiva e Euclides Scalco. 

Pelo Partido Popul~r - Senador Gilvan Rocha e o~ Srs. Deputado ... 
Thales Ramalho e Carlos SanfAnna. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - A Comis~ão. nos termos do 
art. 74 do Regimento Comum. terá o prazo de 30 dias para emitIr o parecer. 

Perante a Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas. no prazo 
de oito dias, a contar de sua instalação, com o mesmo número de llssinlltura~ 
previstas para a apresentação da proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Nada mal~ havendo a tratar. 
declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessào às IR horaç e 45 minuto,l ) 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. DEPUTADO JORGE 
CURY NA SESSÃO CONJUNTA DE 25-9-HO, QUE SE RE­
PUBLICA POR HAVER SAlDO COM INCORREÇOES NO 
DCN DE 26-9-80. 

Senhor Presidente, Srs. Congressistas. 
Apraz-me regIstrar nesta Casa. na qu.!lidade de Líder do PTB. na CâmJ­

ra dos Deputados. fato marcante para as nossas letras jurídIcas. qual sCJa li 

homenagem que a Faculdade de Direito Laudo de Camargo. da UnIversidade 
de Ribeirão Preto. e a Ordem dos Advoga90s do Brasil. secçõe, de São Paulo 
c de Ribeirão Preto, com li organização e realização no mê, p. passado. na­
quela prõ,pera e hospitaleira cidade paulista. da "Semana JurídIca Orlando 
Gomes", que t:ontou com a participação, além do homenageado. do prelu­
zente exegeta Ministro Coqueijo Costa, do TST, do erudito Professor João 
Varela Antunes, catedrático de Direito Civil ae Coimbra e ex-Ministro da 
Justiça de Portugal, dos eminentes professores Raul Florrano, Sebastião 
lIma e Amaury Mascaro Nascimento. _ 

A palestra de encerramento proferida pelo homenageado é uma força de 
fulgor daqueles que nascem sob o pálio privilegiado de inteligênCIa incomum. 
e da qual se pode pinçar no ~eu todo primoroso trecho que \ersa a~ert:a de 
tema que empolga os dias atuais: Direitos Humanos. \'erbis' 

"Mudança de mentalidade para compreender que a:, novas 
condições culturais em efervescência no entardecer deste século au­
toriLam e favorecem o feliz consórcIo da liberdade com ajustiça so­
cial e sob o pálio do mais alto dos valores de Direito, sem hrGmos 
inconseqüentes. ou elitismos caducos. com plena consciência de que 
o supremo bem do homem no contexto de sua vida social se exprime 
em termos jurídicos em duas palavras: Direitos Humanos." 

Sobre ser oportuna e fecunda a predita Semana, foi ela assistida por cen­
tena, de advogados. promotores. juízes e estudantes de Direito, constituindo­
se numa Justíssima homenagem ao jurista baiano Orlando Gomes. 

A ele conhecemos e a ele aprendemos a admirar, como modestos estu­
dante~ de Direi!o. quer quando nos dava portento<;as IIçàe~ de doutnna como 
eon,agrado tratadista que é. e quer me'imo quando prefacia obras, o de~tmo 
não nos priva de abeberarmos na soberba de sua cultura. \'erbi grafia, quando 
fé-lo na elogiada obra do nào menos ilustre, consagrado e admirado doutri­
nador J. Antero de Carvalho. in .. Dire/1O e Jlmsprudenc/a do Trabalho", in Ut­
lerJl": 

O'Amda recentemente. dOIS professare, franceses, Jean Rlvero e 
J~an Savatier, assmalando os traço~ fundamentais do Direito do 
Trabalho, observam que só começou a se afirmar como um dm!lto 
independente do Direito Civil no fim do século XIX, tendo. pob. 
menos de um século de existência. o que repre~enta. para uma dIsci­
plina Jurídica. a juventude extrema ("Droit du Travail". pág. 8 -
Pres, UmversitaIre'í de France Pans. 1956)." 

Inobstante a 5U.! indisfarçável mclinaçào para li discu~são de temas do 
Direito C iVII, a certa altura de sua Vida. propendeu - para a felIcidade do Di­
rClto SOCIal - em prestar a sua inestimável contnbUlção a e,te ramo do DI­
reIto. "obre de as~im ~e exprimindo' 

"O labor interpretativo dos tribunais não se limIta, ne,'iC cam­
po, a fixar o verdadeiro sentido e o exato alcance das norma~ jurídi-
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cas formuladas em lei. Freqüentemente, com o preenchimento de 
inevitáveis lacunas, evidentemente mais numerosas numa legislação 
nova. E, assim, sobre um arcabouço imperfeito de leis faz-se inter- <, 

pretação cpnstrutiva" (opus citata). 

Para adiante numa' imagem que não fenece jamais >!m nossa lembrança, 
, pelo seu acendrado amor ao Direito laboral, conclui:. 

"Mais do que outr</s ramos da árvore jurídica, o Direito do 
Trabalho precisa ser estudado nas suas aplicações praticas, porque é 
um direito em cristalização, a cujo crescimento estamos assistindo,e 
de cujo desenvolvimento participamos. É privilégio nosso contri­
buir, na medida de nossas forças, para que ,se. desenvolva. Como dis­
se G. Scelle, os trabalhistas são mais felizes que os romancistas, que 
dissecam um cadáver, ou os civilistas que, não raro, cuidam de um 
ancião, pois podem estudar o desenv.olvimento de um adolescente" 
(prefáci'o éitado). 

A sua aposentadoria, ocorrida no ano passado por implemento de idade, 
da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia, abriria. lamenta-' 
velmente, uma impreenchívellacuna, a privar aos seús adolescentes alunos ou 
daquel'outros que enfrentam no porvir já com a fronte encanecida os bancos 
universitários na esperança de alcançarem dias mais venturosos na vida, os 
seus esplendorosos ensinamentos qué lhes facilitam sobremodo na abertura 
de sendas indicativas a perseguirem o êxito profissional. Quanta falta faria à 
cátedra este mestre que incute nos seus alunos o elevado porte moral que 
exorna de seu caráter, com os exemplos éticos que emolduram sua vida. E, 
quando colocamos o verbo. no passado,.é porque os estudantes ~a Faculdade 
de Direito da Bahia, núm movimento sem similar, rogaram ao Reitor da Uni­
versidade Federal daquele progressista Estado, que o contratasse, mesmo 
após aposentado, para ensinar em cursos de mestrado, no que foram justa-

, mente atendidos, aliás em venturosa hora. 
O nome de Orlando Gomes é aureolado no Brasil e no estrangeiro, e -

fato inusitado - tanto como ci~ilista como trabalhista, se impôs com o seu 
raro talento e um estilo incomum de descrição e no sustentar as suas teses, 
que se tornou um grande publicista nos dois campos de tão impQrta~tes espe­
cialidades jurídicas. 

O professor baiano tem inúmeras obras publicadas. Escreveu sobre todo 
o Código Civil. Publicou e publica livros de Direito do Trabalho . .::: requesta­
do a êada momento para pronunciar conferências em todo o Brasil, e em cada 
uma dei às enriquece o nosso acervo intelectual e jurídico. 

Outros atributos exornam a inteligência e a cultura invulgares de Orlan­
, do Gomes, cuja vida foi por inteiro dedicada ao estudo do Direito. 

Orlàndo Gomes lembra-nos um pintor que desejava idealizar o mundo 
com as suas tintas sob o verde da esperança e o azul da paz e da trimqüílida­
de. Pela grandeza, Deus deveria tornar certos homens imortais, e certamente 
pelo seu valor, pelo que-ainda pode oferecer, deveria Orlando Gomes ser 
imortal! 

A conferência que ele pronunciou e.m Ribeirão Preto dá uma mostra des­
sa afirmativa. Tão importante ela é, para os dias do mundo de hoje, que sería­
mos pecaminosos em deixar de incorporâ-la aos Anais' deste Congresso N a­
cionai, que peço seja retranscrita na sua íntegra, juntamente com o curriculum 
vitae. desse admirável e incomparável brasileiro,- que honra e desvanece a ter-
ra que teve a ventura de o ter como filho. '. 

CURRICULUM VITAE 

(Em 7-12-79) 

Orlando Gomes nasceu a 7 de dezembro de 1909 na capital do Estado da 
Bahia, filho de Mário Gomes dos Santos e Amélia Pereira Soares dos Santos 
e pai de Marcelo, Maurício, Márcio e Marco Antônio. Fez todo o curso pri­
mário e o secundário no colégio dos Maristas, o Ginásio Nossa Senhora da 
Vitória. Diplomou-se em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direi-
to da Bahia em 8 de dezembro de 1930. Em 1933, obteve, por concurso, o títu-
lo de docente livre de Introdução à Ciência do Direito na mesma Faculdade. 
No ano seguinte, foi nomeado professor da Faculdade de Ciências Econômi­
cas, na qual lecionou diversas disciplinas, ocupando afinal a câtedra Insti­
fuições de· Direito Social. Aposentou-se em 1970, ao completar 35 anos de -
serviços. Em 1936, ganhou o prêmio Instituto dos Advogados da Bahia com o 
trabalho "Inovações da Constituição Federal de 16 de julho de 1934". Em -
1935, começou a lecionar Direito Civil na Faculdade de Direito, e, em 1936, 
cumulativamente, Direito do Trabalho -_disciplina que regeu até 1956. Em 
1937, submeteu-se a concurso para o provimento da cátedra de Direito Civil 
na Faculdade de Direito, tendo sido aprovado com distinção (média 9,65). 
De janeiro de 1942 até outubro de 1947, foi membro do Conselho Técnico-

Administrativo da Faculdade de Direito e, de 1946 a 1952, Vice-Diretor da 
mesma Faculda.de. Em 2 de junho de 1952, foi eleito e empossado Diretor da 
Faculdade de Direito, função que exerceu ininterruptamente até IQ de julho 
de 1961, por sucessivas reconduções ao cargo. Desde a instalação da Univer­
sidade da Bahia, em 2 de julho de 1946, até igual data de 1961, foi membro do 
Conselho Universitário e Presidente de sua Comissão de Legislação e Recur­
sos. Em 1952, foi eleito Vice-Reitor da Universidade e reeleito em 1955 e em 
1958, tendo assumido inúmeras vezes o exercício da Reitoria, inclusive duran­
te o período em que o reitor Edgar Santos foi Ministro da Educação. Em. se­
tembro dê 1941, o Instituto dos Advogados Brasileiros lhe atribuiu o primei­
ro lugar,no concurso de monografias sobre Filiação, a que concorreu sob o 
pseudônimo de Metódio Príncipe, concedendo-lhe o prêmio Montezuma. Em 
1958, o Instituto dos Advogados da ,Bahia lhe concedeu prêmio por ter escrito 
o livro de Introdução ao Direito Civil. julgado a melhor obra jurídica de autor 
domiciliado na Bahia. Em dezembro de 1952, inscreveu-se no concurso nacio­
nal para provimento do cargo de Assistente Jurídico do Ministério do Traba­
lho, e, tendo sido classificado em primeiro lugar, foi nomeado por Decreto de 
14 de novembro de 1943, deixando de assumir o exercício do cargo por não 
ser possível na Bahia. Foi Presidente do Instituto dos Advogados da Bahia, 
do Instituto Bahiano de Direito do Trabalho e do Instituto de Economia e Fi­
nanças da Bahia e do Clube do Advogado da Bahia. Membro correspondente 

.e sócio do Instituto dos Advogados Brasileiros e Presidente da VI Conferên­
cia Nacional do Comércio, também realizada na Bahia, cidade d,e Salvador. 

Presidente, em dois mandatos, da FBDT, hoje Federação Baiana de Futebol. 
Foi Secretário da Sociedade Internacíonal de Direito Social. Integrou, por 
duas vezes, a Comissão Especial de Ciências Jurídicas da Fundação Moinho 
Santista para a concessão do Prêmio do mesmo nome sobre Ciências Especu­
lativas. Foi, várias vezes, membro do Conselho da Ordem dos Advogados, 
seção da Bahia, e do Tribunal de Ética dessa corporação, da qual foi repre­
sentante, como Presidente da Delegação, na 1& e 2" Conferências Nacionais 
da Ordem dos Advogados e Relator de Temas nas 3', 4',5' e 6'. Fundador e 
Di~etor de Ergon, Revista dos Tribunais Trabalhistas editada na Bahia, e re­
dator, durante muitos anos, de Forum, Revista do Instituto dos Advogados 
da Bahia, e da ReVista da Faculdade de Direito. Colaborou. nos jornais O Im­
parcial. A Tarde, Jornal da Bahia e O Tempo (semanário). É membro do Con­
selho Administrativo do Instituto Clovis Bevilacqua, do Conselho Editorial 
da Revista dos Tribunais, do Conselho Editorial da Universidade Federal da 
Bahia. Por muitos anos foi membro do Conselho Técnico da Confederação 
Nacional do Comércio. Tem participado de Comissões Examinadoras de 
Concurso para o magistério superio~ em Fortaleza, João Pessoa, Recife, Belo 

'Horizonte, Curitiba, São Paulo e Rio de Janeiro. É membro correspondente 
-das seguintes entidades estrangeiras: Academia Mexicana de Derecho dei 
Trabajo y la Prevision Social, Instituto deI Trabajo de la Universidade NacIO­
nal de Cordoba, Instituto de Derecho dei Trabajo de la Facultad de Ciencias 
Juridicas y Sociales de Santa Fé, Comision de Seguridad Social e membro 
fundador da Associacíon Ibero Americano de Derecho dei Trabajo de la Uni­
versidad Nacional de la Plata. Foi-lhe conferida a Medalha Anchieta pela câ­
mara de Vereadores de São Paulo. Também a Medalha Construtor do Direi­
to do Trabalho, pela Assocíação dos Magistrados Trabalhistas de São Paulo 
e a medalha (prêmio) Moniz Freire da Associação dos Magistrados do Espíri­
to Santo. Foi professor do Curso de Doutorado da Faculdade de Direito, no 
qual lecionou a cadeira de Direito PrivadQ Comparado e é Professor do Cur­
so de Mestrado, e seu coordenador. Foi Presidente da Associação Comercial 
da Bahia de 1959 a 1963, e do Sindicato dos Bancos da Bahia, estando hoje, 
desde 1973, na Presidência da Mesa da Assembléia daquela e de sua Junta 
Deliberativa. É Chefe do Departamento Legal da Federação do Comércio e 
Consultor da Cia. Docas do Estado da Bahia (CODEBA). Em setembro de 
1966, voltou a ser Diretor da Faculdade de Direito da Universidade Federal 
da Bahia, nomeado pelo Presidente da República, tendo exercido o mandato 
até 27 de setembro de 1970. Eleito para a Academia de Letras da Bahia em se­
tembro de 1967. Em 1961, foi convocado pelo Ministro da Justiça para elabo­
rar anteprojeto de Código Civil, tendo entregue o trabalho em 1963 ao Minis­
tro da Justiça, João Mangabeira, que o submeteu a uma Comissão ~evisora. 

Membro da Comissãso Revisora do' anteprojeto do Código de Obrigações 
(1964), a qual conclui seu trabalho em 1964. Em 1967, foi-lhe conferido o Prê­
mio Advogado Gonçalo Porto de Souza, pela autoria do melhor trabalho fo­
rense em 1966. Membro correspondente da Academia Paulista de Direito. 

Membro do Instituto Brasiliense de Direito-do Trabalho. Membro da Acade­
mia Brasileira de Letras Jurídicas (Cadeira n9 1). Prêmio Teixeira de Freitas 
do Instituto dos Advogados Brasileiros. Medalha do Mérito Forense (OAB). 
Medalha de Ouro de Universidade Federal da Bahia. Grande Oficial da Or­
dem do Mérito -do Estado da Bahia. Medalha do Tribunal Superior do Tra­
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Sr. PreSidente, Srs. Congressistas, após a leitura de tão honroso e signifi­

CutlVQ curncu!ufII, amda yue oportuno fos~e, por estarmos nós, demorada­
mente. ddornando com a, nossas próprias palavras, o anunciado pronuncia­
mento de Orlando Gome;.. convoco a atenção de Vossas Exceléncias para a 
expressão do agradecimento apresentado por ele, naquela memorável e ines­
quecí\t:1 Semana, contida entre os dla~ I) e 18 de agosto passado. 

É que Orlando Gome;.. Sr. Presidente e Srs. Congressistas, abrindo aos 
yue o c>cutavam a sua inteligência de perfeito hermeneuta, brindou-nos com 
u peça que leremos a seguir e que, certãmente, sem nenhum favor. é uma da~ 
muis perfeita~ e verdadeiras Cartilhas de Direito. 

Vejamos: 
'"No cenário acolhedor deste inesquecível encontro, bem distante da mi­

a terra natal, e bem perto do meu coração alvoraçado, colegas generosos 
coam, pela voz dutorizada e amiga de R.F., o esforço incansável de um es­
Jllte de Direito, que jamais teve poder ou riqueza, senão a graça e a fortu-

n Je lhe ter sido dado viver na lUCidez, independente e altivo. 
Em outra consagração memorável. na Bahia. perguntando a mim mes­

mo a raúo de tanta~ homenagens disse eu e ora devo repetir que, se algum 
mérito me poderia ser creditado era apenas de ter SIdo "severo nos estudo~, 
m:an~ável no trabalho, grande nos afetos e sereno nas preterições". É mUito 

pouco. mas loi bastante para conterrâneos generosos. Hoje, estudantes de di­
reito, advogados, magistrados, professores, colegas todos nunca dantes co-

o' • nhecldo~, concedem-me num rincão privilegiado da terra paulista, abençoada 
e fecunda, a honra e a alegria de envolver-me no calor da sua admiração e 
simpatia, nos quais aqueceram e perfumaram os louros da coroa em que aca­
bam de cingir a minha fronte. A dimen~ão do gesto dificulta a expressão de 
agradecimento, mas a dificuldade de exprimi-lo aprofunda-o ainda mais nas 
vertentes da gratidão. 

Todo homem guarda a lembrança dos momentos em que foi bafejado 
pelos hálitos mui!, puro:, da vida e ao rememorar os passos dados na execução 
do seu destino recrçia os olhos nostálgicos na paisagem assim aviventada de 
sua caminhada. Chega um momento em que, estando cada vez mais longe do 
ponto de partida. preocupa-se em descobrir o sentido dessa experiência para 
apaziguar a consciência na compreensão das reações que provocou. 

Para corresponder ao alto e nobre significado desta homenagem, sem 
par, suponho que não estarei contaminado pela fatuidade se interpretá-la, em· 
daras e breves palavras, como uma grata confissão de que aqui fui compreen­
dido. De mim não falarei, segundo conselho de um mestre da vida, nem mui­
to nem pouco. falarei do qut: me ocupei, na cátedra falada e escrita. 

Desde os tempos da academia, claros foram os meus pensamentos por 
ter compreendido, no aprendizado do Direito, que "as po~ições puramente 
conceituaIs e aparentemente abstratas correspondem a uma situação histórica 
e a umJ atitude política". De'ise entendimento. brotaram a sensibilidade para 
perceber a cme do DIreito e o amor à novidade já despontada na crista dos 
aceno, do futuro. 

Toda a atividade. por mais obscura, e por mab chocante que tenha sido, 
fOI de~envolvida nos limlles de~sas coordenadas psicológicas: na tese para cá­
tedra de direito civil. na dedIcação, desde a primeira hora. ao estudo e à difu­
SdO do direito do trabalho, na temática dos ensaios enfeixudos nos livros que 
CUIdam de,; sua cri~e e de .'>uas transformações, no modo singularmente origi­
naI de compendiar um curso de direito civil, "~em levantar o pó dos alfarrá­
biOS e atirá-lo nos própnos olhos para tatear na luz mortiça das vãs disputas 
que os mandarin~ insepultos da escola exegética estíhlaram, na criação de um 
cur,o de mestrado de ~onteúdo e método revolucionários, na elaboraçào de 
um anteprojeto de Código Civil. ar(9jado e limpo de mofo, que não era a sim­
ple~ raCIOnalização do!> falo~ do passado sem a correção gramatical do direito 
t:orre~pondente . .linda em vigor. Uma atitude de permanente vigilância con­
tra a volta do passado hlstorico e da o~~ificaC;-do do pre~ente acomodado. 

O preço dessa desenvoltura e alto onde o~ bem-pensantes e os bem­
comportados m,mtêm o "afetado modo de ser que produz os soberbos e os 
hipócritas" O preço da indepen&ncIa do pensamento, e wbretudo dos seus 
ilhoruç0~ precursores, é a Incompreensão, talvez a inveja encoberta nas tre­
vas índevassiveis de tolos enigmas. Incompreensão por fraqueza de entendi­
mento. Intompreensào por prt:conceito, incompreensão por estrabismo inte­
lectual. A sobretaxa, um cortejo de preterições e uma seqü~ncia de conspi': 
raçõe~ pdra silêncio e confinamento, senão para quarentena. 

ACima de~,a~ fraquczas .llgumas recompensa;, acendem uma luz confor­
tadora, nenhuma superando em fulgor o entusiasmo e a compreensão da mo­
clddde, em tanto, recantos receptivo, do pdÍS, como este pólo universltúrio de 
pnmelra grundeza no sertão de São Paulo. 

Na força que ~e irradta e sempre se tem irradiado das mentes juvenis .,e 
acumula e ~ê retempera o e,tímulo para a insistência nas exortações ao~ juris­
ta, pard que dhandonem o imobilismo de !>ua postura, ou a covardia de suas 
LOnveniêndas abram os olhos e dignifiquem o Direito, mourejando para lhe 
r.:~taurar a confiança. o pre~tígio e a credibilidade. que vem perdendo a olho~ 
"'J~tos e entTlstecido~. 

Ainda ne~ta excepcional oportunidade. é a preocupação de recusa a de­
lasdgem atual do Direito que explica observações esquemáticas acerca de no­
V~)~ dado~ du sua crise, condensadas, em primeira mão, para êste encontro 
eloqúente e vibrante. 

Salta aO~ olhos que os princípios, os conceitos e as doutrinas que circu­
lJm nas Faculdildes de Direito e no foro correspondem a05 "elementos cons­
tltutlvos do modelo teórico do Estado de direito liberal" (Barcellona). Entre 
nós, o Direito privado, notadamente o que ainda está codificado. continua a 
ser ba!>icamente no mêtodo, nos pressupostos culturais e nos fins práticos, o 
direito do século passado. O anacronismo pode ser observado a olho nu prin­
Cipalmente no ordenadamento civilístico descompassado e trôpego. 

O descompasso percebe-se com maior nitidez sob um enfoque em que o 
JurídiCO seja po,to em confronto com outros fatores culturais que influen­
tlam, taio comu o político e o econômico, 

O moddo político sobrevivo na teoria e na prática do Direito positivo 
tn~plra-"e num sistema' de valores a que corre~pondem o Estado instituclOna­
hzado na seqüênCia dã revolução cultural do século XVIII. 
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Contestando em todos os fundamentos e aspectos a ideologia antiga, os 
precursores do liberalismo, os VoItaire, os Rousseau, os Diderot, os D'Alem­
bert, os Condorcet sugeriram as linhas mestras' de um sistema político cuja es­
trutura e funcionalidade serviriam aos interesses e às aspirações da sociedade 
emergente e da nova oligarquia. Igualdade de todos perante a,lei; supressão 
dos antigos prh llégios, liberdades políticas e civis, pluralismo de tendências, 
crença em alguns princípios da ordem econômica, como a propriedade priva~ 
da, a livre iniciativa, a livre concorrência, a legitimidade de lucro e tantos ou­
tros, eram algumas ,das idéias políticas coerentemente sistematizadas que pe­
savam na dominante concepção do mundo de então., / 

Na ordem econômica, tais idéais e princípios constituíam, pelo menos 
aparentemente, os pilares' de sua.organizaçã\? A sua base encontrava-se na 
propriedade privada dos meios de produção. A liberdade fundamental era a 
de criar empresas. O regime econômico, o çapitalismo. 

. Na observação de Maurice Duvérger (I) a ideologia liberal era propaga­
da e operada pela classe média, formada então pelos políticos, pelos funcio­
nários e pelos manipuladores da opinião pública, dentre os quais primavam 
os professores e os jornalistas. 

O modelo teórico do Estado liberal exprimia-se juridicamente em princí-
pios que Barcellona reduz aos'quatro seguintes: 

1 - a divisão dos poderes; 
2 - o primado da lei; 
3 - o caráter abstrato e geral da norma jurídica; 
4 - a divisão entre esfera pública, e esfera privada. (2) , 

A concepção liberal do Direito distingue-se por exigir do sistema jurídico 
uma coerência lógica e ser um sistema fechado no sentido de que só através 
da legislação se pode criar leis novas (Neumann). 

No centro desse sistema, o Código Civil; vidrado no amor da proprieda­
de e apostado na defesa da autoridade patronal, fazia do contrato - a figura 
jurídica que facilitou a passagem do feudalismo para o capitalismo - o ins­
trumento por excelência da vida econômica. Os dois institutos, integrados na 

, esfera privada, eram inquestionáveis e intangíveis. A propriedade, erguida à 
culminância de um direito natural do homem, intocâvel pelo EStado;'o con­
trato, reverenciado como expressão da liberdade individual, não deveria ser 
disciplinado na lei senão em caráter supletivo. Os Códigos de direito privado, 
elaborados no tempo histórico do reinado do liberalismo resistiram à sua de­
gradação entre as duas guerras, atravessaram a última e começaram, em se­
guida, a d!1r sinais de esclerose. 

Na segundá metade do século XX, o sistema ocidental, envolveu-se 
numa crise de estrutura provocada pela "passagem do capitalismo' clássico 
para o neocapitalismo, 3 com repercussões em seu próprio sistema de valores. 
É uma crise complexa, da econômica moral, mas provocada, nos segmentos 
político e social, pelo novo papel desempenhado pelo Estado e pela emergên­
cia da sociedade de consumo sob as bençãos dos sacerdotes da religião da 
produtivioade. 

Na mudança em curso, preservam-se todavia: "a autonomia individual, 
a liberdade intelectual, a tolerância com a dissidência e o autogoverno através 
de' instituições representativas". 

Um dos seus sinais mais importantes é o consenso, já obtido, sobre a 
conveniência da economia mista e a eficâcia da intervenção reguladora do Es­
tado. Outro, a subordinação da política a um valor novo que passou a se cha­
mar justiça social. Terceiro traço significativo, a conspiração triunfante para 
a proclamação da república dos tecnocratas. Aceita-se, numa palavra, sem 
mais discussão o primado do coletivo sobre o individual, e, na infra­
estrutura, a "conjunção de uma economia de mercado e de um setor de pro­
priedade pública dos meios de produção, com uma legislação social tendente 
a proteger os trabalhadores e uma legislação tributária empenhada em redu­
zir a desigualdade das rendas". 4 Concede-se que a sociedade seja dirigida pe­
los técnicos, todos convencidos de que a salvação do homem se dará pelo de­
senvolvimento econômico. 

O modelo teórico do novo Estado, baseado na superioridade dessa eco­
nomia mista, na necessidade da estatização de setores econômicos básicos, no 
planejamento, no seguró social, num sistema tributário redistributivo, e 
numa composição mais justa entre os interesses dos empresários e dos traba­
lhadores projeta-se no quadro institucional de um regime que se empenha na 
preservação das liberdades políticas e dos direitos humanos, mas cuja alavan­
ca de comando se apóia numa tecnoestrutura que compreende todos quantos 
podem classificar-se na categoria dos tecnocratas (organizadores, administra­
dores, técnicos, peritos, especialistas) e que esvaziam, com a sua atuação, 

11) lanus, Fayard, Paris, 1979, pãg. 84. 
'(2) Dlfltto Pnvato e Processo EconômIco, laveue EdItore, N.poles, 1973, pàg 54 
(3) Maunce Duverger, Llv. dt, pág. 113 ' 
(4) R Aron, Plaido~er pour l'Europe decadente, págma 3.70 
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prestígio e habilidade. a contestação política dos oposicionistas alternativos, 
dos moderados aos radicais. -

Passa-se, em síntese, para uma nova configuração do capitalismo, prove­
niente de sua expansão após-guerra nas convulsões de outra revolução indus­
trial acelerada pelas descobertas científicas e tecnológicas, pelos aperfeiçoa­
mentos mercadológicos, pela renovação' das indústrias básicas, pela estabili­
zação econômica e pela expansão dos serviços públicos. O capitalismo buro­
cratizado instila novo fervor nos crentes da religião da produtividade (o pro­
dutivismo) à sombra de cuja liturgia se incensa e se consagra a sociedade de 

t , 

consumo. 
Contemporaneamente, desmoronam as premissas filosóficas da legis­

lação de estrutura centenária que ainda resistiam. Os princípios basilaries do 
direito burguês, seu espírito, sua moràl, seu egoísmo, cedem diante de novas 
exigências que se racionalizam num sistema de idéias com endereço crítico e 
propósito reformista, que traduzem expressivamente a reviravolta. A doutri­
na da autonomia da vontade, uma das mais significativas racionalizações da 
concepção individualista do homem, a consagração da propriedade como o 
máximo direito subjetivo do homem e a construção da responsabilidade civil 
sobre a noção de culpa dão !lvidentes sinais da degradação. Os fatos se revol­
tam contra o Código e o Direito começa a s~r repensado. Sente-se que a socie­
dade reclama seus direitos sobre o indivíduo e que deste se vai apossando o 
Estado com irreprimível apetite. As relações jurídicas. pessoais e patrimo-

. niais, ganham uma nova dimensão e a própria estrutura mental dos protago­
nistas do Direito se transforma, seu estado de espírito, sua descrença, o cres-
cente prestígio de outras alternativas: ' 

A atribuição de nova função social a velhos direitos, a aceitação de con­
ceitos amortecedores, tais cOlno o abuso de direito e a função social da pro­
priedade, a disfunção da personalidade coletiva, a qualificação jurídica da 
empresa, a degeneração do contrato, a substituição da ratio do casamento e 
tantos outros, inovações revelam a obsolescência da dogmática aprimorada, 
no século XIX, pela Escola da Pandectas. No plano prático, o Direito se des­
mistifica, sacrificado pela superestimação de seu aspecto técnico e sua função 
instrumental, rebaixado à condição de mera técnica de moldar a sociedade, a 
serviço dos interesses políticos e econômicos preponderantes. 

N a crista de tantas transformações, até o método passa a ser outro. 
-Novas orientações para a ciência jurídica, a que nãQ são estranhas as 

contribuições do realismo americano, do realismo escandinavo (Ross) e da 
escola inglesa (Hart), impuseram-se no estampido da explosão definitiva do 
individualismo jurídico, na passagem, para o primeiro plano, e na racionali­
zação, da atiVIdade técnica, e na eclosão, com contraponto, da nova estrutura 
mental.5 

Em dois cãmpos, a metodologia sofreu alterações significativas: 
a) na sistematização das leis; 
b) na sua interpretação. 
A idéia ~e codificação sobra no processo histórico e cultural dos dias 

correntes. A técnica de sisteJ!latizar a experiência jurídica em códigos de con­
teúdo simplificado ao máximo somente se exlica e se tornou realizável num 
quadro político, hoje totalmente desfigurado, próprio de uma organização 
sócio-econômica liberal, no qual, por definição, o sujeito de direito é único, 
jamais quando é múltiplo por diferenças subjetivas, até de profissões como é 
na sociedade pluralis~a dos nossos dias ... Nas codificações burguesas, a partir 
do código napoleônico, há um só sujeito de direito, o homem ~em adjetivo. A 
simplificação é viável naquele quadro até no critério de formulação das nor­
mas, na sistematização preventiva de antinomias, na condensação de princí­
pios gerais e no aproveitamento dos conceitos inferidos do direito romano 
pela doutrina renascentista do século XVIII. A obra simples, coerente e com­
pleta que os juristas do século XIX e da primeira metade da centúria em curso 
conseguiram realizar, e!ll códigos influentes, tais como o francês de 1804, o 
alemão de 1900 e o italiano de 1942, não ficou apenas "démodé"; mas se tor­
nou impossível, dentre outras razões, para ser breve, porque a disciplina da 
vida privada concentrada no regime da propriedade, como salientara Portalis 
no famoso ':Discurso preliminar ao Código de Napoleão", não cabe mais: 
nos seus muros. O que é importante fica de fora. A' própria idéia da codifi­
cação murchou onde floresceu com ímpeto e originalidade, só dando ainda 
pálidos sinais de vida onde a sua desintegração não é percebida sequér por 
seus responsáveis. Na Itália, Rodotãjá registrava, há 9 anos, as sérias dúvidas 
que vinham se levantando sobre a atualidade de uma perspectiva codificado­
ra U1ütária!6! 

Desde o abandono das concepções das escolas exegética e histórica, flo­
rescentes no_ século passado, novas doutrinas conflitantes surgiram,-

(5) Arn.ud, op, dt ,pág 192 
(6) II Dmtto Pnvato nella Societã Moderna - 11 Muhno, Bolonha, 1971, pãg 3D, 
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travando-~e renhida batalha, conhecida na hl<,tórÍa do pensamento jurídico 
com a "luta entre métodos". A escola do direito livre, ajurisprudêncía socio­
lógica, a ]urisprudencia evulutiva, o institucionalismo, o realismo jurídico fo­
ram, e algumas contmuam. sendo, metodologias antiformalistas que se carac­
terizaram pela tendéncia, como-movimentos da cultura jurídica. a atribuir 
maior importância aos resultados da interpretação e da aplicação das leis e às 
praxes de conduta.' E~sa prática exalta e exacerba a função política dos ope­
radore~ JurídICO, togados, e abre ajas para as audácias da magistratura alter­
nativa ou, qu.mdo menos, para o controle difuso e, portanto, arbitrário, 
sobre alguns modos de exercício do poder econômico.~ Em síntese, o direito 
manipulado sob o Impul<,o de novas "representações ideológicas", 

Para e~clltar com maJor acuidade 05 rumores que sobem da realidade 
~ubjacente ao Direito, ojurista conta hoje com aparelhos auditivos aplicados 
à~ obra~ ~obre "a lógica jurídica, a cibernética, ao "aproche" estrutural, à 
análise :;emiológica" e ao e'itudo da sua linguagem, bem como com a pesquisa 
e ao recenseamento dos sociólogos e dos catalogadores do direito vivido prin­
cipalmente nos tribunais:' 

seja qual for a sua opção cada vez mais rica diante da fragmentação dos 
campo~ de estudo. há de compreender que tem de levar em conta a atual mas­
'iificac.;ào da ~ociedade, por efeito da qual o indivíduo se apaga, integrado no 
grupo ou na categoria. como um ser dcpersonalizado e anônimo. 10 A unifor­
mização e a desper~onalização. a igual ação e o anonimato, caracterizam a so­
ciedade de massa contemporânea. O DÍrelto deve, conseqüentemente, ser 
uma técnica que leve em conta esse fenômeno social em expansão. Nas duas 
instituições nucleares do direito privado. a propriedade e o contrato, 
processa-se, ao lado da modificação conceitual e da alteração da função so­
cial. a crIaçào de novab e curiosas figuras. como por exemplo. a propriedade 
horizontal. o contrato de incorporação. o ll'iufruto de empresa, para não tra­
zer à bJila o novo instrumental das rdJçÕeb derivadas da atividade empresa­
rial. 

E a,Slm todo um mundo novo que se descorttna aos olhos atônitos dos 
jurista~ nostálgICOS ou míopes. E todo um desafio. entretanto, aos que têm 
olhos aberto!'> para a nova realidade e tentam compreender e explicar a "orga­
mzação normativa da vida social" tal como ~e apresenta atualmente. 

Tais ~ão. numa síntese incompleta, alguns traços significativos das trans­
rormaçõe~ do direito privado nas democracias industrializadas do Ocidente. 

Nossa tradição cultural. nOS5a;; instituições políticas, nossas estruturas 
econômicas. nossa!> crenças morais e religiosas, é o nível do nosso desenvolvi­
mento econômico já .ltingido nas regiões de maior progresso do País, impõem 
os Juristas todo o empenho e a determinação de atualizar seu~ conhecimentos 
e despir-~e dos seus preconceitos a fim de se comcientizar da necessidade de 
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uma reforma em profundldadt; da Icgl;,lação. da substituição da estrutura que 
o aplica. pensando e agindo na linha do novo contexto político e operando à 
luz das novas conqubtas da ciência jurídica. Essa conscientlzaçãoseclama, 
aCima de tudo. a mudanç.l de .>ua mentalidade e por isÓlo o meu apeJo é aos jo­
ven~. Mudança de mentalidade para compreender que as novas condições 
culturai, em eferve!>cência no entardecer deste século autorizam e favorecem 
o fcltz con.>órclO da Itberddde com a justiça social e sob o pálio do mais alto 
dos valore~ de Direito, sem liri'im06 incon~eqilentes, ou elitismo6 caduco". 
mas com plena comlcencia de que O supremo bem do homem no contexto de 
~ua vida social se exprime em termo.>jurídicos em duas palavras: Direitos Hu­
manO'> 

A- nó:- juri~ta.>, cahe. para além do seu culto. o privilégio de defendê-lo 
"in concreto". Sejamo~ dignos de~~a prerrogativa. 

A Ordem dos Advogados de São Paulo e a subseção de Ribeirão Preto, à 
AssociaçJo dos Advogadot>. à Faculdade de Direito. promotores desta sema­
na de estudos Jurídicos da qual me fizeram patrono, numa distinção mais 
honrosa que imaginar se possa os meu~ sinceros agradecimentos. 

Ao seu ilustre, dinâmiCO e envolvente Coordenador, o Professor Rubem 
ClOne. cuja personalidade Irradia uma simpatia confiante e contagiante, o 
meu reconhecimento profundo. 

Aos eminente.> colegas Antunes Varela. Seba~tião Rodrigues Lima, 
AmaUrI Mascaro do Nascimento e Coqueijo Costa re~pon;;âveis pelo brilho 
do encontro. afetuoso abraço por essa prova de amizade. ~ 

A Raul Floriano. inspirador desta homenagem no seu grande coração. 
acumulo a mmha gratidão e toque de reconhecimento pelas palavras gratifi­
cante, de sua oração perdulária em conceitos amigos. 

Mas (: para o fiel auditório que as minhas derradeiras palavras se dirigem 
com maior unção, porque sobre e~.>as fisionomias atentas e bondosas adeja o 
e.;;pínto de RibeIrão Preto, a progressi~ta e amena cidade paulista cujos habi­
tante~ se di~ttnguem pela doçura no trato. como que propaganda das entra­
nha~ de sua terra pri\ ilt:giada. cercado por um cinturão de canaviais a terra 
doce que faz doce a sua gente. 

Tão exaltado tenho sido nestes dias, tão apagado de elogios desvaneci­
do, e atençÕe~. fidalga, que só lhe~ posso dizer. em agradecimento ejá saudo­
~o: "meu Deus, nào mereço isso." 

Sr. Pre~ldente. Sr5. C ongressista~. após este longo discurso. volto a dizer 
a V, E 1(~S da minha 'iatbfaçdo e até do meu sentimento de vaidade pessoal, em 
poder trazer a e~ta tnbuna. a pretexto do registro de uma outra, a minha ho­
menagem a Orlando Gomes. 

E é reconhecendo nele um dos mais vigorosos veiculo,> de projeção da 
cultura jurídica brasileira. que se exalta o coração do advogado, tantas e tan- -
tas vezes. orientado e apOiado nos seus en!>inamentos, para ir ao encontro das 
soluções de suas próprids lutas no campo do Direito. 

As,im, antes de encerrar, déixo aqui de forma determinada e veemente, o 
meu protesto público de respeito. de apreço e de desmedida admiração a tão 
significativo jurbta. 

Era o que tinha a dIzer. 
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